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"Os socorros p~blicos são uma dlvida sagrada.
A sociedade deve a subsistência aos cidadãos
infelizest quer proporcionando-lhes trabalho,
quer assegurando os meios de existência ãqu~
les que são incapazes".

(DECLARAÇÃO VOS DIREITOS DO HOMEM
E VO CIDADÃO. A~90 21, p. 211)



INTROOUÇAO

Plano de Trabalho

Nesse trabalho tentamos analisar o sistema previdenci~
rio brasileiro nos aspectos relacionados com a força de traba
lho acidentadQ tomando como tema central o programa de reabili
tação profissional desenvolvido pelo INPS frente. a população
por ele atendida.

O interesse pelo tema não se deu apenas como uma sim
ples prestação de conta acadêmica, mas sobr tudo uma tentativa
de sistematizar, numa perspectiva "te5rica", os problemas en
frentados no dia-a-dia durante uma experiência de 7 anos de tra
balho na ãrea de Reabilitação Profissional, junto ao INPS.

Como funcionãrio, somos vistos pel~s reabilitandos como
representantes do poder da lnstitutçãoque •i exercido sobre
eles. Um poder que de fato i manifestado atravis .de nossa Po!
tura no cumprimento das normas estabeleci das pela Institutção
que nem sempre correspondem aos interesses dos reabilitandos.
A não correspondência desses interesses origina uma contradi
ção interna que descaracteriza a "filosofia de reabilitação",o
trabalhoticnicodoprofissional frente às reais condições dos rea
bilitandos.

o discurso "oficial" que orienta a nossa prãtica distan
c·a-se muito da realidade concreta da classe trabalhadora qua~

o esta i afastada do trabalho por motivo de acidente ou doen
a e que e obrigada a cumprir um programa de reabilitação pr~
·ssional.

Sobre o tema pouco ou quase nada temos sistematizado p!
a q e pudissemos tomar como ponto de referência te5rica, tal
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vez por se constituir de uma ãrea muito restrita dentro do con
. '.

junto dos beneficios prestados pela previdência social.
Tivemos que fazer, aqui, um co~te com o fim de anal~

sar, apenas, um aspecto dentro do processo reabilatõrio por co~
veniência de tempo, de custos e de espaço para a realização
deste trabalho. Podemos dizer que daremos apenas um primeiro
pa o no e t udo do tema porqu em outra c í rcun st â n c í a s uie re c c

ria uma anãlise mais aprofundada o que não serã possivel aqui
pelas limitações que jã aludimos acima.

Consideramos como elemento de estudo os reabilitandos
com mais de 240 dias de programa porque nos ultimos anos, o nQ
mero deles tem crescido e isso tem causado problemas para os
Centros de Reabilitação Profissi.onal, visto que extrapola o te!!!
po previso em que deve ser complet~do o processo reabilitatõ
rio.

A responsabilidade quanto as medida de solução para e~
ses casos quase sempre recai sobre os reabilitandos. O probl~
ma é visto mais do lado do reabilitando do que pelo programa
estabelecido porque é sobre ele exercida uma "pressão" para que
volte a trabalhar. Ao invés do programa ser ajustado is reais
condições dos reabilitandos, são estes que devem se amoldar ao
que lhes e proposto.

Torna-se evidente o conflito gerado por interesses di
vergentes: de um lado o reabilitando lutando pelo beneficio
como meio de sobrevivência e do outro o interesse institucio
nal em retornã-lo ao mercado de trabalho mesmo que nao exista
por parte deste, condições de absorvê-lo.

Nessas circunstâncias, é muito comum os reabilitandos
serem tratados como "resistentes", "poliqueixosos", porque re
ferem-se a dores ou doenças e "enrolões" porque não querem co
laborar com o programa.

Dai poderiamos questionar: serã que eles merecem ser trn
ados assim, ou 'não 'são eles viiimasde exploração de um pr~

cesso de acumulação capitalista e de um siste~a previdenciãr{o
controlado pelo Estado em favor desses sistema?

Pensando assim,partimos da idéia de que seria interes
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sante realizar um estudo sobre a "problemitica existencial"de!
ses reabilitandos e podessemos trazer ã luz a explicação dos
motivos que levam esses reabilitandos a. se tornarem "diflceis
e problemáticos" ao prnqrama de reabilitação.

Quando decidimos por esse estudo vimos .que seria neces
sãrio investigar sobre o sistema previdenciãrio brasileiro pa
ra entendermos a proposta de reabilitação profissional. Em que
momento histórico, politico e econômico ela surgiu, como SU!
giu e para que surgiu. Para isso, dispomos de algumas obras ji
realizadas que tratam do as~unto sobre Previdincia no Brasil e
as suas relações com a saúde e trabalho e com o processo poli
tico brasileiro e de trabalhos que tratam especificamente das
leis de Acidentes do trabalho.

Com base nesses estudos traçamos o perfil desse traba
lho e apoiamos nossas questões teóricas"acerca de determinados
problemas que só podem ser explicados ã lu~e teorias mis con
sistentes ji sistematizadas.

Reservamos a primetra parte para tecer considerações g~
rais sobre a Previdincia Social no Brasil, revendo o seu pr~
cesso histórico atraves das relações que vem mantendo com o pr~
cesso de acumulação capitalista e a reprodução da força de tra
balho. O papel que tem desempenhado e vem desempenhando o Est!
do no contexto politico e ~conômico fr~nte ã classe trabalhad~
ra previdenciiria, notadamente, aquela que e expulsa do proces
so produtivo por acidente ou doença, fenômeno provocado pelo
próprio desenvolvimento industrial.

Na segunda parte tivemos a preocupação de examinar as
leis de Acidentes do Trabalho na busca de encontrar a justifi
cativa oficial em que se apoia a Politica de Reabilitação Pro
fissional. Tambem, verificar os problemas~situados na area da

ssistincia Medica atraves dos serviços prestados no sa~de e,
a irea de beneficias.

Na terceira parte nos dedicamos ao estudo especifico dos
reabilitandos. Optamos pela história de vida dando infase mais
ã trajetória ocupacional dos reabilitandos, visto que o probl~
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ma central tem como nucleo o fator trabalho. Não queremos dizer
com isso que desprezamos os outros aspectos da vida dos reabi
litandos, pois na anãlise do fator trabalho e das relações de
trabalho, outras variãveis da vida deles foram decisivas para
explicação do fenômeno estudado.

A questão de termos optado pela história de vida foi d~

vida ã possibilidade que esse metodo dã, em obtermos dados qu~
1itativos, e de maior profundidade, os quais interessavam mais
em relação ao estudo de caso. Concomitantemente, realizamos 1~
vantamento de dados estatlsticos junto ao próprio CRP e fize
mos leitura de prontuãrios de 51 reabi1itandos que compunham o
universo daqueles que permaneciam no CRP com mais de 240 dias
de programa. Desse total realizamos 16 histórias de vida. As
entrevistas foram realizadas no próprio CRP (Centro de Reabi
1itação Profissional). levando em conta -a.dificuldade que e~
frentamos em efetivã-1as fora do contexto d~ trabalho, por não
dispormos de tempo' e financiamento para cobrirmos as despesas
de locomoção.

A anã1ise dos dados coletados foi feita ã luz do conhe
cimento sobre o sistema previdenciãrio, da política de reabill
tação estabelecida em confronto com os relatos dos reabi1itan
dos e com o apoio teórico de dados dos: trabalhos citados.

Questões metodo1ógicas

Algumas questõesmetodo1ógicas surgiram quando nos pr~
pusemos a executar esse trabalho. Umas com relação ao próprio
conteudo e outras sobre o metodo a ser utilizado. Em relação
às primeiras vimos que e um assunto muito vasto e ate podemos-dizer "perigo~o" de ser tratado de forma simples como e este
estudo de caso a que nos propomos. Fica difícil de ser tratado
sem recorrermos a uma anãlise mais profunêa da história bras;
1eira em relação ao processo de acumulação capitalista e ao
processo político. Fazer uma anã1ise superficial sobre isso CO!
rerlamos o risco de incorrer em falhas quando tentamos restri~
gir o assunto porque escapam fatos que são impresvidlveis mes
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mo numa anãlise tão limitada como esta que nos propúnhamos.
Não existindo outra alternativa, visto que o campo de. .

estudo foi delimitado dentro das "conveniincias" de tempo e de
"espaço", nos lançamos como uma primeira tentativa de estudo,
através do qual podessemos vislumbrar as questões acerca do fe
-nomeno estudado.

Outras questões dizem respeito ao método utilizado, vis
to que somos .técnicos do próprio CRP e issl pOderá ter interf~
rido durante o processo de entrevista com o reabilitando, embQ
ra não tenhamos nos colocado como funcionir{os no momento da
entrevista. Não temos atuação direta com eles em relação ao p~
grama e porisso pode ter sido atenuada a relação de poder que
o técnico tem sobre ele na "resolução" de seus problemas junto
ao CRP. Outro aspecto relevante da questão é o fato do proce~
so de entrevista ter sido realizado no próprio contexto do CRP
e isso também poderã ter interferido na conftabilidade das in
formações coletadas. Porem, ficou dificil evitar estes "vieses",
se de fato eles existiram, e assim fizemos a anãlise.



1 -- ALGUMAS CONSIDERAÇÕES .SOBRE FORMAÇÃO DO SISTEMA
PREVIDENCIARIO BRASILEIRO

o interesse especial neste trabalho e pelo sistema pre
videnciirio· no Brasil nos aspectos relacionados com o processo
de acumulação capitalista e.a reproduçio da força de trabalho,
notadamente no que se refere i f9rça de t~aba1ho acidentada.

Sabe-se que no modo de produção capitalista produz-se
uma ruptura entre a posse dos mei o s de produção e o trabalha
dor. Os meios de produçio passam a ser de propriedade do capl
ta1ista, pela e xp rop r t ação v pela reprodução simples e ampliada,
pela acumulação. Do outro lado, esti o trabalhador oferecendo
a sua força de trabalho por tr~ca de sa1irio, meio de prover a
sua subsistência.

O Estado no contexto político e econômico capitalista e
ao mesmo tempo, lugar do poder político, um aparelho coerciti
vo e de integração, uma organização burocrãtica, uma instância
de mediação para "praxis social" capaz de organizar o que ap!
rece num determinado território como interesse geral.

No Brasil, as políticas governamentais na ãrea social
tiveram maior expressão a partir de 1930, quando ocorreram t ra ns.
formações bãsicas na estrutura política, econômica e social.
De uma estrutura econômica com base na agro-exportação passou
a ser substituída por uma política econômica com base no setor
industrial, alterando, assim, o quadro p e no râmt c o do processo
produtivo e das relações socias.de trabalho.

O desenvolvimento industrial e a ~escente concentração
da força de trabalho no processo produtivo, orlglnaram-se o~

ras variãveis sociais no âmbito das relações sociais de prod~
ção e do próprio desenvolvimento das forças produtivas. De~
tre elas, poderíamos citar os riscos de acidentes e doenças de
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trabalho, o processo crescente de migração de mão-de-obra do
campo para a hidade, na busca de trabalho que por sua vez faz
pressão ao meio urbano, não só no aspecto espacial como tambem
de instrumentos institucionais ou serviços bãsicos necessãrios
ã condição de vida do trabalhador.

Do lado do processo produtivo, as i.novações tecnolõg!
cas impõem certas exigências quanto ã formação e qualificação
profissional, cabendo ao Estado a .implantação de politicas ed~
cacionais ditigidas para o processo de acumulação do capital.

A implantação de um processo econômico capitalista
base na industrialização deu origem a uma complexificação
cial, isto e, uma gama de variãveis SOClalS, cujo controle ca
bia ao Estado o estabelecimento de Po1iticas Publicas.

com
so.. -

Para a classe trabalhadora (operãrios) o objetivo dess~
politicas tem sido mais um estimulo para a produtividade,o co~
sumo e a manutenção da "p a z s o c t a l "; isto ir; atenuar ou contro
lar ãreas de conflito.

Antes de 1930, algumas demandas jã haviam sido feitas em
relação ao sindicalismo da classe trabalhadora, pois em 1907
fôra permitido 1I1egalmentell a organização e formação de sindi
catos por categorias profissionais. (1)

Diz Wanderley Guilherme (1) que mesmo as demandas e gre
ves articuladas e desencadeadas pelas organizações sindicais,
bem como as sucessivas tentativas parlamentares de regular as
condições de desempenho do fator trabalho no processo de acum~
1ação somente a questão dos aci dentes de traba 1ho foi objeto de
intervenção do Estado com a la. Lei de Acidentes de Trabalho,
em 1919.

Colocamos aqui algumas caracteristicas do Decreto-Legi~-1ativo de numero 3.724/19, que trata desta la. Lei:

1. Doenças profissionais - Não considerava acidente do
trabalho a doença profissional atipica (mesopatia). Isto po~
que exigia, para reparação, IImolestiacontraida exclusivamente
pelo exercicio do trabalho, quando este for de natureza a so
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por si causi-1a".

2. Campo de aplicação - Alem de outros setores da econo
mia. abrangia a agricultura. porim sõ a "motorizada".

3. Garantia de pagamento - Ausência de garantia de pag~
mento. Estabelecia a obrigaçÃo de pagar, mas nao o seguro obri
gatõrio.

4. Incapacidade temporiria - Alem da morte e da incap~
cidade permanente. distinguia a incapacidade temporiria em to
tal ou parcial.

5. Processo - Exigia inte~venção da autoridade policial
em todos os processo de Acidente de Trabalho. (2)

Pode-se observar que o controle do ~stado sobre o pr~
cesso acumu1ativo era insuficiente tendo em vista os limites
apresentados ã classe trabalhadora. Ficou estabe1ecida ares
ponsabi1idade potencial do empregador pelos acidentes de trab~
lho que viessem a ocorrer acobertando somente os incidentes
por negligência ou incompetência do empregado.

Como a lei era inspirada na "teoria objetiva do risco
profissional". em princlpio retira a resPQnsabi1idade do empre

~
gador e do Estado pelo infortunio ocorrido ao trabalhador no
processo de produção. Risco este considerado inerente ao pr~
prio trba1ho e não nas relações de trabalho.

A obrigação de indenizar a força de trabalho acidentada
êra mais uma concessão de "privi1egios sociais" do que uma re
gulação do processo de acumulação. Os processos sobre acidentes
de trabalho permaneciam na esfera dos conflitos privados. como
questões policiais. devendo o acidentado solicitar abertura de
inquerito policial. dando inicio ao processo judicial pelo qual
eram definidas a procedência da demanda e a compu1soriedade ou
não da indenização. (1)

Esta situação permaneceu ate 1924 quando foi reformu1a
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da a lei em vigor. A reforma estendia os seguros de acidentes
de trabalho ao comercio e ã agricultura e eliminou o inqueri
to policial em grande numero de casos. No entanto, foram manti
dos os depósitos empresariais de seguros por acidentes de tra
ba 1ho sob a responsabi 1 idade de, companhi as seguradoras privadas
e o principio da "teoria objetiva do risco profissional".

Com a aprovação da lei Eloy Chaves, instaurou-se a cria
ção de Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs). Esta lei, diz
Cristina Possas (3), era limitada em seu alcance pois concedia
proteção apenas aos empregados das Companhias Ferrovi ãri as. Prior}.
dade, esta, que poderia ser, explicada pela importância estrate
gica de uma economia agro-exportadora.

~ medida que as reivindicàções eram atuantes em determi
nadas categorias profissionais o sistema de caixas foi se am
pliando progressivamente. Em, 1926 foi estendida aos portuãrios
e maritimos e em 1928 aos trabalhadores das ..•companhias telegr~
ficas e radiotelegrãficas. Ainda no mesmo ano, o governo criou
para os seus funcionãrios o Instituto de Previdência dos Fun
cionãrios Publicos Civis da União, que em ~938 recebeu o nome
de Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Es
tado (IPASE).

Em 1930, segundo os dados ainda fornecidos por Cristina
Possas, o sistema jã abrangia 47 caixas; com 142.469 segurados
ativos, 8.006 aposentados e 7.013 pensionistas.

Prosseguindo as informações de Cristina, a criação des
sas caixas apoiadas na lei Eloy Chaves, permitiu ao Estado o
estabelecimento dos mecanismos de contribuição compulsõria,co~
trolar para si os recursos das caixas mortuãrias e ao mesmo
tempo procurar esvaziar o potencial revolucionãrio das reivin
dicações traba1histas.

Segundo a lei o sistema de financiamento era triparti
e: os empregados contribuiam com um percentual de 3% inicial

(a ntado no decorrer do tempo) o empregador com 1% da renda b ru
ta anual da Empresa, nunca menor que a dos empregados e o Esta
do com os recursos de uma taxa adicional sobre os serviços pre~
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tados pelas empresas a que as caixas pertenciam.
Quanto ã administração, era feita por um colegiado de

iguais representantes de empregados, de empregadores e a isen
ção do Estado na gerência dessas instituições. (4)

Porem, com as transformações ocorridas a partir de 1930,
no cenãrio politico e econômico, na presença marcante das cla~
ses trabalhadoras urbanas, a previdência social passa a ser
objeto de atenção do Estado' e não do setnr privado atraves de
contratos de seguro empregador-empregado. Foram criados uma s~
rie de dispositivos legais que regulamentavam o trabalho. Com~
çaram a surgir os Institutos de Aposentadorias e Pensões(IAPs)
sob o controle direto do Estado. De 1933 a 1945, foram criados
virios institutos destinados ã diversas categorias profissi~
nais, cujo vlnculo não seria mais com a empresa e sim com ess~
categorias. Dai a criação do. IAPM, IAPB,' IAPC, IAPI e IAPETEC.

A base financeira desses instituto~ êra a mesma do
tema das Caixas, istoe,com base na contribuição do
do, empregador e Estado, como ainda permanece nos dias
A finalidade precipua tambem continuava com a oferta de
cios, aposentadorias, pensões e assistência medica.

si s
empreg~
atuais.

benefl

Com essas modificações no campo da previdência tambem
ocorreram alterações na lei dos acidentes de trabalho. Foi apr~
vada, em 1934, uma segunda lei, Dec. nQ 24.637, cujo objetivo
principal era preencher as lacunas que aproximassem a lei da
teoria do risco profissional.

Algumas caracteristicas da lei:

1. Doenças profissionais - Assimilou ao acidente do tra
ba1ho a doença profissional atipica (mesopatia), nao
considerada na lei anterior.

2. Campo de Aplicação - Alem da industria, comercio e
serviço domestico, abrangia a agricultura e a pecu~
ria, não exigindo que se tratasse de agricultura limo
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torizada", como preconizava a outra Lei.

3. Garantia de Pagamento - Obrigou o empregador a esc~
1hen entre o seguro privado e o depósito obrigatório
no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal.

4. Incaeacidade Temeorãria - Manteve a mesma distinção
entre temporãria total e parcial.

5. Processo - Simplificado, mas mantendo a exigincia de
comunicação de todos os casos de acidente a autori
dade policial. (2)

Uma terceira lei foi decretada, em 1944, cujo principal
objetivo era o de ampliar o conceito de acidente de trabalho,
com a adoção da teoria das concausas e transformar gradativ~
mente o seguro privado em monopólio do EstaGo·, que só veio con
cretizar-se em 1967, com a criação do INPS.

No campo de aplicação estendia aos servidores publicos
nao sujeitos ao regime estatutãrio.

Quanto ã garantia de pagamento, passou a ser um seguro
obrigatório prevendo a passagem para a implantação de um mono
pólio estatal.

Abolia a distinção sobre o tipo de incapacidade e dis
pensava a comunicação ã autoridade policial a não ser em caso
de morte.

Reconhecia a manutenção ou a recuperação da capacidade
de ganho do trabalhador, o aperfeiçoamento das normas sobre a~
sistincia medica, famaciutica e hospitalar, a inclusão de medi
das complementares ã Consolidação das Leis do Trabalho sobre
prevenção de acidentes e higiene do trabalho e dispositivos
que regulavam a reabilitação profissional. (2)

Estas duas ultimas Leis foram decretadas no governo de
Getúlio Vargas, periodo em que o Estado assume um carãter pa
ternalista que ao mesmo tempo em que controla a vida politica



das massas assalariadas urbanas, procura responder as demandas. . .

e pressões dos assalariados por melhoria de salários e de con
.. .

dições de vida e trabalho. Em 1930 foi criado o Ministerio do
. .

Trabalho, Industria e Comercio e em 1931 o Departamento Nacio
nal do Trabalho. Dois órgãos estatais de controle da legisl~
ção social, em torno dos quais giravam todos os assuntos traba
lhistas. (4)

Tendo em vista a situação politica e econômica brasilel
ra na epoca·da reformulação dessas leis,revela Cristina Possas
que o sistema previdenciãrio estava longe de.surgir como uma
plataforma dei reivindicações sindicais e sim como um projeto
da própria classe empresarial. interessada em garantir condi
ções minimas de estabilidade ~os seus trabalhadores, e as
sim conter os conflitos e tensões que ameaçavam despontar no
seio da classe operária. Ressalta, ainda, que a criação dos
Institutos com·as suas leis'especificas ou particulares alem
de constituir um conjunto confuso de leis .~ normas de oper~
çao e uma variedade de padrões diferentes de proteção, refor
çava uma competição entre as categorais profissionais, di
vidia os trabalhadores e minava qualquer base de solidarieda
de de classe.

Cada Instituto tinha um presidente nomeado pelo Presi
dente da Republica e um tipo de órgão administrativo cole
giado formado de igual representação de empregados e emprega
dores. A estrutura sindical estava vinculada diretamente às
instituições de Previdencia Social, favorecendo desse modo o
clientelismo pelo controle de verbas e empregos, constituindo
a base de toda a politica populista no periodo.

No periodo do Estado Novo, a intervenção do Estado, Ilna
questão operária" não se limitou estabelecer os limites "tole
ráveis" das reivindicações e participação dos trabalhadores,
mas chamou para si a própria organização dos sindicatos. (3)

. .

Frente ao processo de capitalização, a gerencia do Esta
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do sobre a previdincia social. com recursos escassos, ligou-se
de maneira estreita ao processo de aplicação de recursos aos i~
teresses das classes dominantes. Daí resultou a forte tendência
do Estado na unificação dos Institutos e a resistincia por par
te destes, visto que havia uma diferenciação quanto aos recur
sos provenientes de cada um e os benefícios por eles ofereci
dos. I

No final do Estado Novo houve uma tentativa de unifica
ção dos Institutos com a denominação de Instituto de Serviços
Sociais do Brasil (ISSB) com o obj.etivo de universalização da
previdência social atribuindo equiva1incia medica aos demais
benefícios. A implantação de um projeto que abrangesse todos os
habitantes do territ5rio naciona). com a centralização da exe
cução. orientação e coordenação dos programas da previdência e
assistincia. Ao mesmo tempo. os fundos s~riam aplicados propor
cionamente nas virias regiõ~s do país, na perspectiva de uma
relativa redistribuição. Mesmo assim, a prôp'osta apresentava uma
distribuição desigual visto que a distribuição regional seria
com base proporcional na arrecadação, persistindo as desigual
dades regionais. Tal proposta foi rejeitada no períOdO em que~
tão, vindo a se concretizar com a criação do INPS em 1966, co
mo veremos adiante.

Durante o período em questão, ocorreram mudanças acel~
radas, no processo de desenvolvimento econômico brasileiro,com
profundos reflexos sociais e políticos no qual a previdência sE-
cia1 ganha espaço nas discussões políticas, tanto de par1ame~
tares, como de empregadores, empregados e da pr5pria burocra
cia estatal.

A questão mais generica sobre a relação entre os proce~
sos econômicos e os políticos no que toca ã previdência social
passa a ser mais específica em relação ao entrelaçamento do
populismo, do traba1hismo e da previdência social.

As reivindicações da classe trabalhadora por me1horias
salariais de condições de vida e de trabalho estão presentes du
rante todo o período popu1ista.
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o sistqma trabalhista brasileiro se estrutura através dos
sindicatos, Previdência Social e Justiça do Trabalho. Os dois
primeiros deveriam representar os interesses dos trabalhado
res, fornecer alguns serviços sociais e colaborar com o gover
no. O Gltimo funcionaria como estrutura de mediação entre as
disputas de empregados e empregadores com o fim deevitar o co~
f1ito direto, canalizando .os problemas da classe trabalhadora
atraves de vias burocrãticas. Dai a reformu1ação. da Lei de Acl
dentes de Trabalho, no ano de 1944, que estabelece o seguro
obrigatõrio, a dispensa da comunicação do acidente i autorida
de policial e a regu1ação de dispositivos legais sobre preven
ções de acidentes e higiene do trabalho e reabilitação profis-
sional. Referida lei tem como base o reconhecimento de que o
que mais interessa ao Estado e i"coletividade e a manutenção
ou a recuperação da capacidade de ganho do trabalhador. (2)

A legislação do trabilho e da Previdência Social repre..•...,
senta a primeira forma pela qual as "massas populares" vem de
finindo sua cidadania. No entanto, no periodo de 1946-50,a eco
nomia brasileira apresentava pontos de estrangulamento, no de
senvo1vimento do processo de industrialização. A po1itica eco
nõmica esteve basicamente condicionada a comportamentos exter
nos e as decisões politicas voltaram-se para a contenção dos de
sequilibrios interno x externo. Mediante tal conjuntura o g~
verno enfrenta problemas como: a inflação, desequi1ibrio da b~
lança de pagamentos, necessidade de importação de maquinãrio e
equipamentos e outros pertinentes. i pr êp r í a situação de dese
qu í l Fb r t o .

As mobilizações operãrias durante o periodo foram no
sentido de melhorar ossalãrios e ampliar as reformas sociais
e as liberdades pGblicas.

A Previdência Social tornou~se um instrumento po1itico
nao sõ em epocas de mobilização e democracia, mas tambem de au-
toritarismo e controle. (1)

Ate 1945, relata Amelia Cohn (4), a Previdência Social
e concebida como a prestação dos benefêios e a manutenção do
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sistema de capitalização. com predominância de suas funções ec~
nômicas no processo de acumulação de capital. através de inve~
timentos de seus recursos. A partir de 1945. os estudos têcni cos
refletem bem a nova realidade com que a Previdência Social tem
que se defrontar: de um lado, justificar para os empregadores
a utilização dos recursos dispendidos por eles através das con
tribuições; e de outro para as classes assalariadas.

A partir de 1950. com o retorno de V'rgas ao poder pelo
voto e com a mobilização das classes: assalariadas. a po1itica
previdenciãria passa.a ser um elemento de1egitimação do poder
e importante fonte de recursos para imp1ementar o processo de
industrialização.

1.1. Processo para a Unificação da Previdência
~

InGmeros proj.etos de 'Lei foram apresentados na Câmara
Federal relativos ã Previdência Social entr"'e"1946 a 1960. Mui
tos deles por serem objetos de reformu1ações ligadas a regul~
mentações especificas. visando atender determinadas categorias
através de seus institutos. não foram aprovados pois. jã esta
va previsto no âmbito das decisões o projeto de unificação dos
mesmos. As propostas de unificação, ressalta Ame1ia Cohn (4).
foram assim formuladas: estender ao "trabalhador rural" a pre
vidência social; os presidentes seriam nomeados pelo Presidente
da RepGb1ica; os conselhos fiscais continuariam tendo a tripll
ce representação, bem como a receita; manter o regime de capl
ta1ização e aumentar o percentua1 da contribuição. Essas pr~
postas não foram aceitas pela Comissão de Legislação Social e
de Finanças. Jã tramitava um outro projeto de reformu1ação apr!
sentado pelo deputado A1uizio A1ves. denominado projeto de Lei
Orgânica da Previdência Social (LOPS) que faz um breve histõri
co da Previdência Social brasileira e traça o quadro "existen
cia1" na epocà:

a) dispersão de esforços entre os institutos;

b) multiplicação de dispositivos legais;
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c) diversidade dos planos de benficios, de arrecadação,
de administração e de aplicação de reservas,desigual
dade entre os beneficios dos segurados dos vãrios in~
titutos (ausincia de padronização entre ~ beneficios
e contribuições);

d) desorientação na aplicação das reservas (financiame~
to de construções suntuosas, mã aplicação dos recur
sos, etc.);

e) falta de distribuição racional dos serviços por todo
o território nacional;

f) demora na concessão do~ beneficios;

g) dificuldade no controle administrativo das institui
çoes;

h) dificuldade de coordenação do sistema previdenciãrio
pera ínfTuência de orgãos e autoridades estranhas(i~
gerência de órgãos como DASP e Ministerio da Fazen
da);

i) falta de amparo aos trabalhadores rurais, aos domes
ticos, profissionais liberais e outras categorias ur
banas.

Alem desses -aspectos apresentou uma anãlise da situação
financeira deficitãria da Previdência Soci~l.

Segundo ainda o relato de Amelia Cohn, a LOPS propunha
uma unificação' da previdência a "medio prazo" levando em consi
deração a própria formação histórica da previdência, com base
nas categorias profissionais, surgidas dentro de uma "mentali
dade" de grupos e as condições sócio-geográficas do pais.

Dentre as propostas de reformulações apresentadas, des
tacaram-se as seguintes: a inclusão dos trabalhadores rurais,
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domesticos e profissionais liberais, a instituição do seguro
desemprego, a adoção de um plano unico de benefícios, a insti
tuição dos serviços de reabilitação profissional, devendo o e~
pregador reservar 2% dos empregos de sua empresa para esse fim;
a adoção de um uni co. fundo de previ dênci a soci a 1; o estabe 1eci
mento de um sistema orgânico na administração previdenciãrio;a
unificação dos serviços de assistência medica e dos serviços de
aplicação de reservas (mantendo o regime de capitalização); a
constituição. dos conselhos fiscais como órgãos imediatos de co.!!.
tro1e e eleição de seus membros pelos sindicatos ou pelos pró
prios interessados; a redução para dois anos, a encampação to
tal do seguro de acidente do trabalho pela Previdência Social.

Tal projeto sofreu t níime ra s emendas, tramitando pelo Co.!!.
gresso, devido a "manipulação" da política partidiria dos prª
prios institutos por parlamentares que não se mostravam favorã
veis ã ideia.de unificação .. ...

A partir de 1950 as decisões sobre a política previde.!!.
ciãria passam a solicitar assessorias com base em estudos tec
nicos, marcando a atuação de especialistas em Previdência Soci
al nas decisões sobre a sua estruturação. A oposição ao modelo
e às questões relativas ã Previdência era revelada pela infle
xão dos vínculos. da Previdência Social com o processo de "re .
produção da formação social brasileir~".· liA Previdência Social
concebida como instrumento de captação forçada para investime.!!.
tos estrategicos na implantação do processo de industrializa
çao passa a perder a importância. (4)

Relata ainda Amelia Cohn que lia partir de 1956 que as
disputas interpartidirias dar-se-ão em termos da defesa da LOPS,
que vai se revelar importante instrumento de barganha entre os
interesses dos. virios partidos políticos não surgindo c1arame.!!.
te temas referentes, diretamente, a estrutura e organização do
sistema previdenciãrio que ficam subordina~os a questões mais
gerais referentes ã utilização politica da previdência por de
terminados partidos sobretudo PTB - e ao sistema de financia
mento, prevalecendo aqui a divida da União". (4)

Foi nesse clima bastante agitado que tramitou o projeto
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da LOPS, sofrendo modificações e emendas propostas pelos dife
rentes grupos pollticos partidãrios, por interferências da p~
litica econômica e da classe trabalhadora representada por gr~
pos profissionais especificos. Teve finalmente a aprovação de
pois de treze anos de tramitação no Congresso Nacional, isto e,
do ano de 1947 a 1960. O projeto previa a fusão dos serviços
de assistência medica dos Institu~os e das Caixas em um orgao
unico: o Serviço de Assistência Medicada Previdência Social
(SAMPS) decentralizado e articulado com os ôrgãos de sãude da
União, dos Estados, dos Municlpios e das entidades particul~
res. Enquanto não se uniformizava a legislação, foi criado o
Serviço de Assistência Medica Domiciliar e de Urgência (SAMDU)
mantido por todos os Institutos e Caixas.

Foi tambem transformado, em 1960, o Ministerio do Traba
lho, que passou a denominar-se Ministerio do Trabalho e Previ
dência Social.

••
"A Lei Orginica da Previdência Social estabeleceu a uni
ficação do Regime Geral da Previdência Social, destina
do a abranger todos os trabalhadores sujeitos ao regime
CLT, exc1uidos os trabalhadores rurais, os empregados
domesticos, os servidores civis, militares da União,dos
Estados, Municlpios e Territôrios~ bem como os das res
pectivas autarquias que estivessem sujeitos aos regimes
prôprios de previdência". (3)

Aponta Wander1ey Guilherme (1) que,a falta de atenção
previdenciãria do governo para com os trata1hadores rurais, e~
pregados domâs t t co s e autônomos, embora constituindo parcela co,!l
siderãve1 na prestação de serviços ao processo de acumulação,
foi devida a insuficiente organização desses grupos que pude!
sem interferir no processo de acumulação.

No entanto, a atenção do poder publico se fez em 1963
com a criação do Estatuto do Trabalhador Rural, como instrumen
to de contenção da agitação camponesa que revelou ser apenas sim
bôlico do ponto de vista legal na sua operacionalização.

Com o movimento militar de 1964, instaurou-se um regime
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de força autoritario. Ressalta Wander1ey (1) que o governo i~
primiu maior velocidade ã expansão da cobertura previdenciaria
legal ã população brasileira, sem abrir mão da vincu1ação entre
beneficios soc~ais e acumulação de riquezas.

Logo em 1966, foi criado o Instituto Nacional de Previ
dência Social (INPS), cuja Lei foi consolidada em 1967, unifi
cando todos os institutos, com exceção do IPASE. Foi colocada
sob a Jurisdição do INPS o controle administrativoe a a10cação
dos recursos· provenientes dos seguros relativos a acidente de
trabalho.

Vale ressaltar que duas Leis foram necessarias para que
fosse transferido o seguro da empresa privada para area especl
fica da Previdência Social. A 4a; Lei de acidentes do trabalho
promulgada em fevereiro de 1967, teve vida efêmera porque foi
totalmente revogada com outro DECRETO-LEI meses depois. Foi
frustrado o objetivo de transferência dos r~cursos para a area
da Previdência Social. Com esta Lei a regra voltou a ser exp1~
ração do seguro pelas Cias. Seguradoras, em concorrência com o
INPS. (2) No entanto, no mesmo ano, ou seja, em setembro de
1967, uma outra Lei, isto e, a 5a. Lei de acidentes do traba
lho entra em vigor com o objetivo principal de estabelecer o
monopólio do seguro pelo INPS e maior entrosamento entre as
prestações infortunisticas e as previdenciais. Uma etapa a mais
no sentido da completa integração do seguro de acidentes do tra
ba1ho na Previdência Social.

Com esta Lei, foram feitas algumas alterações com exce
çao ao conceito de acidente do trabalho e ao de doença de tra
ba1ho. Somente medidas relativas ~ abrangência de novos segur~
dos acobertados pela Previdência Social.

No campo de aplicação destinava-se aos empregados e em
presas sujeitas ã LOPS, bem como aos trabalhadores avulsos e
presidiarios.

Sobre as doenças profissionais excluia as doenças deg~
nerativas e as inerentes a grupos etarios.

Nos casos de morte, perda ou redução de capacidade pa~
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saram a ter direito as próprias prestações previdenciârias com
dispensa do período de carência e com o valor mais elevado. Fo
ram criados dois novos benefícios: o Pecúlio para os casos de
incapacidade parcial e permanente de ate 25%, invalidez no ca
so indicado e morte; o Auxílio Acidente, nas hipóteses de inca
pacidade parcial e permanente superior a 25%, que não impedi~
se o exercíco de trabalho.

o custeio tinha por base a contribuição a cargo exclusl
vo do empregador calculada sobre a folha de salãrio de contri
buição da Previdência Social. Observada a experiência de ris
co, empresas da mesma natureza poderiam pagar contribuições di
ferentes atraves da chamada "tarifação individual".

A lei reservou ainda 0,5% ·da contribuição para o cus
teio do seguro de acidentes de trabalho para a Fundação Centro
Naci ona 1 de Segurança, Hi gi ene e Medi ci na do Trabalho(FUNDACENTRO)
(2 ) ...

Fora do imbito da previdência social , outras mudanças
ocorreram após o movimento de 1964, na política social do g~
verno, referentes ao campo das relações sociais, da força de
trabalho, com o objetivo de adaptar as novas condições impostas
pelas transformações na estrutura do capital. Tais transforma
ções exigiam uma mão-de-obra móvel e eficaz. Para manter esse
estado foi criado em 1966 o FGTS como meio de substituir a es
tabilidade no emprego. o FGTS funcionando como um "seguro-de
semprego" ati então inexistente no país. Tornou-se assim, uma
política social "compensatória", em que o Estado procura arti
cular a política de acumulação i política social.

Pa ra os traba 1hadores rura is foi cri ado o FUNRURAL (1969)
e incluído no sistema previdenciârio em 1975, que responde ao
processo de capitalização da agricultura e aos movimentos cam
poneses dos anos sessenta. A redistribuição da renda que propi
cia o programa não se faz atravis de uma verificalização do ca
pital para o trabalho e sim de uma distribuição horizontal da
renda pois os fundos do FUNRURAL, provem dos trabalhadores ur
banas enquanto produtores e consumidores. ~o mesmo tempo tran~
fdrma os benefícios recebidos pela populaçao rural coberta, em
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valor monetãrio de circulação, atraves do consumo dos bens que
sao produzidos pelo sistema produtivo.

Instaurou-se tambem uma repressão salarial (arrocho sa
laria1) que tem diminuido"o poder da população trabalhadora a~
os di as atua iSI.

Podemos verificar atraves de dados oficiais que aproxi
madamente 70% dos trabalhadores urbanos têm um rendimento abai
xo do minimo de subsistência (acreditamos que no momento este
percentual t enha se elevado). A renda apresenta-se cada vez mais
concentrada, a acumulação do capital foi mantida e a "p az " im
posta, pela força da repressão que se implantara no pais. Mais
uma situação de crise se lança e novas medidas são impostas ao
sistema previdenciãrio, como a criação do Sistema Nacional de
Previdência Assistência Social (SINPAS), em 1975, que vem ate~
der aos interesses dos setores privados e não aos interesses
da classe trabalhadora, face ao recuo e ao anjquilamento em que
esta se encontra. Tal situação possibilitou ao governo o estl
mulo dos IIsetores sociaisll

, ampliando a clientela da previdê~
cia com outras categorias como: trabalhadores rurais, domesti
cos, ambulantes e religiosos.

Uma ou t ra 1e i f o i e st a be 1e c ida, a 6a. L e i de A c ide nt e do
Trabalho no Brasil de nQ 6.367, de 19/10/76, com fundamento j~
ridico na teoria do risco profissional, ampliada pelas cham!
das teorias do risco de autoridade e teorias do riscos social,
com tendência mais forte desta ultima. O principal objetivo foi
a adaptação da lei ao dispositivo constitucional que integra o
seguro de acidentes do trabalho na Previdência Social.

No campo de aplicação, ficaram sem proteção especial con
tra acidente do trabalho o empreg~do domestico e os presidiI
rios que exercem trabalhos sem remuneraçao.

Em relação às doenças profissionais, a lei identifica do
ença profissional e doença do trabalho como expressões sinôni
mas, sã equiparando-as a acidente de trabalho quando constant~
de relação organizada pelo MPAS. sã em casos excepcionais, PQ
derã haver equiparação fora da listagem quando resultar de con
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dições especi~is de sua execução. As doenças degenerativas e
inerentes a grupos etãrios permaneceram excluidas.

O custeio tem por base o acrescimo da contribuição pr~
videnciãria, a cargo exclusivo do empregador no valor de 0,4%,
1,2% e 2,5% da folha de salãrio contribuição, conforme o risco
de acidente do trabalho no estabelecimento seja considerado l~
ve, medio ou grave, respectivamente. Foi suprimida a tarifação
individual. (2)

O ressarcimento pecuniãrio sã ocorre quando o acidente
ou doença profissional acarreta prejuizo para o exercico ~tr~
balho. Conforme as consequências do acidente, o segurado rece
be as próprias prestações previdenciãrias, dispensa do periodo
de carência e valor mais elevado· (o mesmo estabelecido na lei
anterior).

A lei suprlmlu o peculio nos casos de incapacidade pa!
cial e permanente. Criou novo beneficio de ~~nda mensal, deno
minada "auxilio suplementar", devid~ quando em consequência de
perda anatômica ou redução. de capacidade, o exercicio da ativl
dade realizada na ocasião do acidente passe a exigir maior e~
forço do acidentado. O auxilio acidente, antes proporcional pa~
sou a ser uniforme, vitalicio e devido nas hipóteses em que o
acidentado esteja apto para trabalhar, mas não para exercer sua
atividade habitual, no momento do acidente.

A reabilitação profissional, quando indicada, passou a
ser garantida obrigatoriamente, c~mo acontecia antes com a as
sistência medica, farmacêutica e hospitalar.

Foi suprimida tacitamente a exigência do esgotamento da
via recursos administrativo para ingresso na Justiça.

Permaneceu mantida a reserva para a FUNDACENTRO. Ficou
atribuida 1,25% da renda adicienal ao Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social (FAS) para aplicação em prevenção de aciden
tes, mediante emprestimos sem juros as empresas.

Podemos observar que as leis estabeleci das pelo governo
ao longo do processo de leis previdenciãrias respondem mais aos
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interesses do processo de acumulação do que aos da classe tra
balhadora.

A partir de 1964, isso ficou mais patente com a elimina
ção dos canais de participação e cooptação politica, IIresqul
cios da fase populistall

• O Estado.tem regulamentada a politica
social previdenciiria vinculada i politica de acumulação concl
liando-a para que os problemas SOClalS não se tornem ameaçad~
res e sim favoreçam ao esforço de acumulação.

Emboia, de forma superficial, podemos verificar que o
sistema previdenciirio no Brasil, toma uma forma de politica
social e tem se desenvolvido com 9 processo de contradição en
tre o capital e o trabalho. Assumiu um cariter de politica de
reprodução da força de trabalho,· de controle dos movimentos so
ciais de trabalhadores insatisfeitos com a ordem estabeleci
da, de socialização pelo Estado dos custos de ,manutenção dos
trabalhadores incapacitados ao trabalho, de prevenção das cri

'"ses econômicas, pelo estimulo a demanda e ao consumo.
Quanto i reprodução imediata da força de trabalho,a Pr~

vidência Social responde i falta de salirios, por sua interru~
ção causada pela perda da capacidade fisica ou social de traba
lho.

Os seguros velhice e invalidez (acidentes) IIcompensam"
com prestações a perda da capacidade trabalho. Os auxilios-do
ença, desemprego, acidente de trabalho (parciais e natalidade
compensam a perda temporiria da capacidade de trabalho.

A perda ~ ao mesmo tempa fisica e social, pois, a expul
são dessas categorias do mercado de trabalho ~ determinada p~
la produtividade, pela legislação, pelas pressoes sociais que
pesam mais nas decisões dessas politicas do que a capacidade
do individuo.

Assim, as politicas sociais funcionam como mecanismos
eficazes de sustentação do poder aquisitivo minimo das classes
trabalhadores, evitando a ruptura do processo produtivo e da
acumulação capitalista.

r dentro dessas politicas que se desenvolve o sistema
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previdenciãrio brasileiro e no qual se insere um programa dir~
gido ã camada de trabalhadores que se afastaram doprocesso pr~
dutivo por motivos de acidentes do trabalho ou doenças e que
ainda apresentam capacidades residuais para o trabalho. Para
eles foi estabelecido um programa de reabilitação profissional
com o objetivo de retornar ã força produtiva do pais. r sobre
este programa o tema principal de abordagem deste trabalho.



I I2 --SISTEMA PREVIDENCIARIO E POLITICA DE
REABILITAÇAO PROFISSIONAL

Revendo o processo de legislação do Sistema PrevidenciI
rio brasileiro, vimos que as primeiras normas de regu1ament~
ç a o relacionadas com a po1itica de reabilitação profissional sur
giram com o Decreto-Lei nQ 7036, de 10.11.44, a 3a. Lei de Aci
dentes do Trabalho no Brasil.

A prestação do serviço de reabilitação profissional du
rante algum tempo foi feita sob a direção da Superintendência
de Serviços de Reabilitação Profissional da Previdência Social
(SUSERPS), que atendia aos acidentados segutados dos lAPso Es•ses serviços foram criados e fundamentados no reconhecimento
de que o que mais interessa aO,Estado e a coletividade e a re
cuperação da capacidade de ganho do trabalhador.

A tendência monopo1ista do Estado com essa Lei, jã da
va seus primeiros passos em direção ao monopólio do Seguro Aci
dente, ate então explorado por empresas privadas.

Da exposição de motivos do Ministerio do Trabalho lndus
tria e Comercio que acompanhou o ante-projeto de lei contem um
item que ~iz: "A Lei deverã adotar o principio de que o seguro
de risco de acidente de trabalho, imposição lega1,não pode ser
objeto de especulação privada e deve competir ao Estado, como
seguro social que e". (2)

Ainda na mesma exposlçao e colocado o novo conceito de
acidente do trabalho que trata de abolir o sistema de indeniz~
ção atraves do processo judicial e passar a ter base na teoria
do risco profissional. Parte do p r in cf p t cs que : "O acidente ê
u risco profissional que ameaça todos os que trabalham e so
bretudo os que exercem um oficio manual de cujos efeitos nin
guem pode estar livre. Não interessa pesquisar a causa nem o

29
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responsãvel. O acidente deve ser considerado como um risco ine
rente ao exerc;cio da profissão. A sua indenização deve pesar
sobre o trabalho, levado ã conta das despesas gerais da empr~
sa como acontece, por exemp 10, com o seguro cont ra- incêndio". (2)

Um outro dado da exposição de motivos, convem aqui res
saltar, no sentido de melhor entender a proposta da lei, em r~
lação ã vida humana: liA vida humana tem, certamente, um valor
econômico. t uma capital que produz, e os atuãrios matemãticos
podem avaliã~lo.Mas a vida do homim possue tambem valor espiri
tual inestimado, que não se pode pagar com todo o dinheiro do
mundo. Isto consiste, sobretudo, o valor da prevenção, em que
se evitaa perda irreoarãvel do pai çdo marido e do filho, e n f í n c daque
le que sustente o lar proletãrio ,e preside os destinos de sua
fam;lia. Por mais que se dispenda com a prevenção racional,ela
serã sempre menos onerosa que o'sistema de indenizações, alem
de evitar oportunidade de discórdia entre elementos essenciais...
da produção, capital e trabalholl. (2)

Os dispositivos que regulam a readaptação profissional
e o aproveitamento de empregado acidentado tem por principio a
reintegração da vitima do lIinfort~nio do trabalho", nas forças
produtoras da nação, prestando assim o Estado um imenso benef;
cio, não só ao trabalhadpor como ã sociedade.

Com a Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), 1960,
e a consequente unificação dos institutos - 1967, o monopólio
do Estado sobre o seguro de acidente do trabalho se consolidou,
com a 5a. lei de Acidentes do Trabalho, em 1961.

A pol;tica de unificação da Previdência Social efetivou-
se com o objetivo de racionalizar e alocar.os recursos no sen
tido de proporcionar IImaior equidadell na distribuição dos ser
viços, independente de categorias profissionais. Propunha a

niversalização e padronização dos direitosll de IIcidadania",em
relação ã Assistência Medica em toda sua expansão, ao mesmo
tempo estratificava essa mesma IIcidadania" em relação ã distri
buição dos benef;cios.

Porem, a estratificação nao estã ausente no âmbito da
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Assistência Medica, uma vez que a expansão da medicina na dec~
da de 60 favoreceu ao f10rescimento das empresas medicas e dos
hospitais privados dando impulso ã expansão da medicina capit~
lista no pais. Ressalta Cristina Possas que esse fenômeno deve
ser analisado principalmente ã luz das novas condições e exi
gências que emergiram com a aceleração do processo de indus
tria1ização desencadeada durante a 2a. metade da decada de 50.

A intervenção estatal no sistema previdenciãrio viabi11
zou com a racionalização dos gastos, a transferência dos recur
sos previdenciãrios destinados ã Assistência Medica ao setor
privado. Com isto, ao í nvê s de uma "e st at iz a ç ã o " da medicina
no pais, implantaram-se as organizações privadas hospitalares
e para-hospitalares, com o objetivo de garantir o poder de co~
pra de serviços medicas. Sobre o assunto acrescenta Cristina
Possas que os serviços medicas comprados.a terceiros em 1978,
consumiram 90% dos recursos ~revidenciãriDs destinados a Assis.....
tência Medica.

A compra desses serviços reveste-se sob a forma de con-
vênio e credenciamento. A modalidade de convênio e feita com
empresas industriais, comerciais, bancãrias, mediadas por em
presas medicas ou grupos medicas, com sindicatos, com universi
dades, União e Municipio. Vale ressaltar que com. esse ultimo
grupo a participação e minima em relação aos do 1Q grupo.

O credenciamento e feito com c1inicas e consultórios pa~
ticu1ares e laboratórios privados (c1inica' medicas, radio1ógl
cas, laboratórios, c1inicas odonto1ógicas, etc.).

Essas modalidades, juntamente, aos serviços oferecidos
pelo próprio sistema formam o "complexo previdenciãrio",que p~
la própria natureza de estruturação diferenciada por essas mo
dalidades oferece um quadro de variações quanto ao atendimento
medico. No sistema de contrato com empresas privadas origin~
ram-se os sub-sistemas de convênios e credenciamentos que di

ergem quanto ã forma de financiamento e consequentemente in
terferem na quantidade e qualidade dos serviços prestados ao
sistema previdenciãrio. Enquanto no convênio as prestações dos
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serviços têm por base o pre-pagamento, o credenciamento e fei
to atraves do pagamento por Unidade de Serviço (US). No primei
ro caso, e levado em conta a racionalização dos custos e do me
nor tempo de recuperação tendo em vista a maximização dos lu
cros, indiferente à qualidade da atenção medica. Tanto nas em
presas que têm serviçospr&~rios ambulatoriais como atraves das
empresas de medicina de grupos contratados pelas empresas para
prestação dos serviços medicos, hã um forte controle em relação
à força de trabalho, dificultando o seu afastamento do proces
so produtivo, ordenando-lhe que volte ao trabalho mesmo não e~
tando em bom estado de saude. Não existe um interesse pela saQ
de do trabalhador proporcionando-lhe um tratamento melhor e
mais prolongado porque as empresas contam com um mecanismo bas
tante favorãvel à dispensa do empregado qu~ e o FGTS.

No segundo caso, o financiamento atraves de US, o estl
mulo se dã com o aumento das' prestações de serviços desnecessã

~." -
rios ou tender para as ãreas mais rentãveis no campo da mediei
na como internações, cirurgias, baterias de exames,etc .. O gra~
de numero de partos cesarianos foi motivo de comentãrios em jor
nais e de trabalhos de estudiosos sobre assuntos previdenciãri
os, como consequência desse estimulo dado atraves do pagamento
por Unidade de Serviço.

A criação desse "complexo previdenciãrio" foi efetuada
atraves do Plano de Pronta Ação (PPA)* estabelecido por Resol~
ções a partir de 1974, que outorgava às empresas conveniadas,
que tivessem ou contratassem os serviços medicos para seus em
pregados, o direito de fornecer atestado medico para abono de
faltas do trabalhador, ate eritão fornecidos pelo INPS. O co~
trole era tanto que o registro ao atendimento medico era feito
na carteira profissional para que o trabalhador não tivesse al
ternativa de recorrer ao INPS e este por sua vez· retirava a

"responsabilidade em relação ao atendimento do segurado.
Com essas medidas as empresas garantem mais o seu domi

(*) Resolução nQ INP-900.10 de 17/02/75, transfere do INPS para as empr~
sas sobre forma de convênios a possibilidade todos ou parte dos serv~
ços previdenciãrios aos seus empregados.
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nio e exploração sobre a classe trabalhadora controlando os di
reitos sobre saude e benefícios previdenciãrios de seus empr~
gados.

Para o Estado a fundamentação para a implantação do sis
tema ~ a de que traz vantagens nio sS na redução dos custos op~
racionais, na descentralização da carga de serviços de previ
dência que podem ser prestados pelas empresas privadas,como p~
rao segurado na presteza e comodidade que esses serviços podem
oferecer. Na"prãtica, não tem favorecido ao previdenciãrio e
sim aos donos das empresas que carream para si grandes propor
ções dos fundos beneficiãrios destinados i Assistência M~dica.
O Estado, atrav~s dessas medidas tem escamoteado a liberdade
de escolha dos segurados, ~avorecendo cada vez mais o controle
do processo acumulativo de produção sobre a força de trabalho
produtiva.

Alem do mais, se o índice de notificaçio torna-se elev~
do, com um nu~ero excessivo de acidentes, expõe a empresa i po~
sibilidade de fiscalização pelo Minist~rio do Trabalho ou mes

No que concerne aos acidentes de tra2alho, diz Cristina
Possas que a transferência desses poderes ,is empresas fizeram
com que a partir de 1976 reduzisse o numero absoluto de acide~
tes do trabalho, registrado oficialmente. Por~m, a explicação
para esta redução estã na relaçio direta com o dispositivo le
gal estabelecido que obriga as empresas a se responsabilizarem
com o pagamento dos benefícios ao trabalhador acidentado dura~
te os 15 primeiros dias apSs o acidente. Somente a partir do
16Q dia cabe ao INPS a responsabilidade pelo. pagamento do ben~
fício caso o trabalhador não possa retornar ao trabalho. De
acordo com dados estatístico do INPS, uma parte considerãvel dos
acidentes gastam menos de 15 dias para retornar ao trabalho.E~
ses não são notificados pela empresa ao INPS. A notificação num
prazo mãximo de 24 horas, do acidente ao INPS, envolve gastos
e burocracia e por isso torna desnecessãria a notificação, sen
do feita apenas nos casos de morte e nos casos mais graves,que
que ultrapassam o limite de 15 dias para recuperação e retorno
ao trabalho.
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mo ser obrigada a pagar uma taxa mais alta ao INPS, como empr~
sa de lIalto riscoll.

Os casos de acidentes nao notificados, sao atendidos em
ambulatórios da própria empresa, ou por serviços contratados,
deixando que os empregados fi~uem em casa alguns dias e logo
depois são convocados para o trabalho, antes mesmo de estarem
totalmente recuperados.

Em termos num~ricos o indice de acidentes decresceu, fa
zendo aumentar o indice de gravidade porque não são notifica
dos os acidentes graves, sobressaindo tamb~m a proporção de mar
tos sobre o numero de acidentes em todo Brasil, entre os anos
de 1971 a 1978.

S MORTES POR ACIDENTES DO TRABALHO OCORRIDOS NO BRASIL
(1978-1979)* •....

ANO N9 ACIDENTES MORTES S MORTESSOBRE ACIDENTES

1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978

11.330.523
1.504.723
1.632.696
1.796.761
1.916.187
1.743.825
1.614.750
1.564.380

2.587
2.854
3. 173
3.833
4.001
3.900
4.445

( n. d. )

O, 19
0,19
0,20
0,21
0,21
0,22
0,28
0,28

* Tabela retirada do trabalho de Cristina Po ssas-Saíide e Trabalho
A Crise da Previdência Social, pãg. 144
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Mesmo com toda subestimação dos dados desses registros
diz Cristina Possas que no Brasil, no período compreendido en
tre 1970 e 1978 foram oficialmente registrados mais de 14 mi
1hões de acidentes com o .afastamento do trabalho.

Foi durante esse período a intensificação da política
de Reabilitação Profissional, que já havia sido estabe1ecida
desde 1944 destinada aos segurados que por motivo de acidentes
do trabalho ou doença são afastados do contingente da força
ativa do pais. De 1968 para cã deu-se a e~pansão do programa

16de reabilitação, criando-se centros de Reabilitação Profissi~
na1 atraves dos quais são prestados os serviços ~ reabilitação
e não mais pelas SUSERPS. Os primeiros centros foram criados
na cidade de são Paulo e Belo Horizonte por se constituirem em
grandes centros industriais do Brasil onde os acidentes, cons~
quentemente, ocorrem com ma ior inci dênci,a. Atua 1mente, temos C e.!!.
tros ou N~c1eos de Reabi1it~ção em quase todas as capitais e
cidades onde o processo industrial vai pro~uzindo a sua parc~
1a significativa de acidentes do' trabalho e jogando a força de
trabalho considerada lIimprodutivall ou IIparcia1mente improdutl
vali sob a responsabilidade da Previdência Social. Esta por sua
vez desenvolve uma política de reintegração dessa força de tra
ba1ho atraves de um programa obrigatório para todos os segur~
dos nas referidas situações.

A política de racionalização e a10cação dos recursos
proposta com a unificação da previdência, não podia deixar de
lado a política de Reabilitação, pois a intensificação dos tr~
ba1hos nessa área iria aliviar os cofres da Previdência com o
retorno do beneficiário ao trabalho.

O programa de reabilitação profissional tambem se liga
ao IIcomp1exo previdenciãrioll pois e submetido a todas as regras
do jogo do sistema tanto no que diz respeito ã Assistência Me
dica como em relação ã distribuição dos benefícios.

A ij1tima lei de aci~entes do trabalho em 1976 estabe1e
ce assim a relação de Benefícios e Serviços que sao prestados
aos acidentados do trabalho:

/



36

I - Beneficios:

- Auxilio-doença: 92% do salãrio de contribuição do dia
do acidente;

- Aposentadoria por invalidez: 100% do salãrio de con
tribuição;

- Peculio por morte: 30 vezes o salãrio de referência;

- Peculio por invalidez: 15 vezes do valor de referên
cia a todos os casos de aciden
te;

- Auxilio-acidente: Valor fixo de 40% do salãrio-de-con
t r ib u içã o d e v id o aos a c ide nt a dos que
voltam para o ex~rcicio de ativida
de diversa;
Auxil io mensa 1
Valor de 20% do sa1ãrio-de-contribui
çao para os que voltam para a mesma
atividade com seque1as que exigem
maior esforço permanente.

- Cã1cu10 de Auxilio~doença

Aposentadoria e pensão de lIavu1sosll: media aritmetica
dos doze maiores sa1ãrios de contri
buição compreendidos nos u1timos 18
meses anteriores ao acidente. Não
possuindo o acidentado mais de 12
meses de contribuição o cãlculo e
feito com a med)a aritmetica dos me
ses existentes - a partir 00 169 dia
do afastamento do trabalho.
O auxilio-doença no caso de avulso e a pa!
tir do dia seguinte do acidente,
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11 - Serviços:

Assistência Médica (ambulatorial, cirúrgica, hospit~
lar, farmacêutica e odontológica);

- Reabilitação Profissional (3).

2.1. O Programa de Reabilitação Profissional do INPS

Nos relatos anteriores vimos que a Reabilitação Profi~
sional se constitui um dos servi~os prestados pela Previdência
Social, destinado aos seus seg~rados que por motivo de aciden
te do trabalho ou doença foram afastados' da força produtiva do
pais e que apresentam capacidade residual par a o exercicio de
uma atividade laborativa. Esses serviços até os fins da década
de 60 foram prestados através de uma Superintendência de pre~
tação de serviços de reabilitação (SUSERPS) criada para esse
fim.

Com as mudanças ocorridas na estrutura e funcionamento
Previdência Social que resultou na unificação de todo o siste
ma p re v í de n c i â r t o , esses serviços passaram a ser prestados atra
vés de Centros de Reabilitação criados pelo próprio sistema.
Esses Centros sao estruturados e controlados por uma Direção
Geral de onde emanam todas as decisões técnicas e burocraticas
que por sua vez se submete às diretrizes politicas daqueles que
detêm o poder central sobre o Sistema Pre.idenciario do pais.

Em cada região os Centros de Reabilitação estão subordi
nados à Superintendência Geral do órgão e mais diretamente su
bordinados a uma Secretaria de Serviços Previdenciarios e a Co
ordenação Regional de Reabilitação Profissional.

O poder de decisão da Direção especifica dos Centros de
Reabilitação esta prescrito nas normas e diretrizes que regem
os programas de reabilitação e sob as quais é submetida. Todo
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o trabalho efetuado por esses centros e dirigido sob essas nor
mas e diretrizes atraves do processo de burocratização do Sis
tema que controla todos os serviços prestados aos s.egurados ins
critos.

Esses segurados sao provenientes da Perícia Medica Aci
dentãria (no caso de acidente), Perícia Medica (nos afastamen
tos por doença) e Perícia do Serviço Medico de Pessoal (Servi
dores da Previdência Social regidos pela CLT).

O criterio seletivo de encaminhamento para os Centros,
segundo informações de peritos do INPS, tem por base o estudo
de "Análise profissiogrãfica" que descreve para cada profissão
os requisitos mínimos ao seu exercício. Porem, a "avaliação
oficial" do grau de incapacidade,- tomando como cr i t ê r í o oãs t co
a possibilidade de retorno ao trabalho, e realizada somente ap~
o programa de reabilitação.

O con ce it o dos c r ite rio s pa ra a va 1ia ~ã'o da capa c ida de
laborativa de acidentados do trabalho ou portador de uma doen
ça profissional, e fundamentado, basicamente, na avaliação do
indivíduo como um todo em face do exercício profissional. Não
são considerados as perdas anatômicas ou funcionais em si ,mas,
exclusivamente, suas repercussões sobre a atividade profissiQ
nal útil. Esta concepção traz problemas para o segurado porque
interfere diretamente no valor do benefício que ele receberá
em decorrência da sequela. Com relação a e 'te aspecto, poderiã
mos citar como exemplo aqueles que se situam na "categoria de
"incapacidade temporária"", embora o nome possa sugerir acide.!!.
tes com ate mais um ano de afastamento.* Alem disso, diz Cris
tina Possas: *A partir de 1975 (com o PPA) e 1976 (com a Lei
6.367/76) muitos dos acidentes que anteriormente caiam em "in
capacidade temporária", passaram a nao ser registrados ou sim
plesmente considerados como "sem perda de tempoll. Isto equiv!
le a "sã" Assistência Medica.

O programa de reabilitação por ser de carãter obrigatQ

* ão é pequeno o n9 de registros nos Centros de segurados com mais de um
ano de benefício, tanto encaminhados pelo AT como Perícias Medicas.
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rio, todos aqueles que forem encaminhados ao Centro devem cu~
prir o programa prescrito. Caso não aceitem perdem o beneficio
que recebem durante o afastamento do trabalho. Isso dificilme~
te acontece porque a clientela atingida depende desse benefI
cio como unica renda para a sua manutenção e da familia.Grande
parte dos segurados cobertos por esse programa, no CRP de For
taleza, avaliada em 90% aproximadamente, percebe o salário mi
nimo regional quando e acidentada ou afastada do trabalho por
doença. Mesmo que o segurado percebesse um ppuco mais com as
horas extras de trabalho não era registrado na carteira profi~
sional, era pago "por fora" como dizem eles.* A seguir vamos
descrever rapildamente o "percurso" do Segurado no CRP.

o segurado ao chegar no Centro recebe o numero de regi~
t ro e 1og o em se g u ida e a b.e rto um p ront uá rio no q ua 1 são re9 i~
trados os seus dados pessoais e as "sub sequen t e s atividades que
são cumpridas por ele.

Uma sequência de passos e dada pelo reabilitando que tem
inicio com uma reunião em grupo ou entrevista individual onde
são dadas todas as informações sobre o programa, os seus direi
tos e deveres. Em seguida e marcada a entrevista com o medico
e Assistente Social que forma a equipe básica do Centro para a
avaliação da situação do segurado e se de fato o caso dele e
elegivel para o programa de reabilitação. Caso não seja e de
volvido ao setor de origem que irá decidir sobre a sua apose~
tadoria ou não. Se e elegivel, e prescrito o programa de acor
do com as necessidades de recuperação, conforme o caso.

Alguns Centros de Reabilitação já se encontram bem ap~
relhados, prestando todos os serviços reabilitatórios na área
fisica, com exceção dos serviços complementares como exames l~
boratoriais, cirurgias e outros serviços de saude que são pre~
tados por clinicas e empresas medicas particulares dentro das
mesmas modalidades citadas anteriormente. Tambem em alguns ca
sos, quando possivel são prestados pela própria rede do siste
ma de saude da Previdência, o INAMPS.

* Este e um dado frequente relatado nas anotações do Serviço Social.
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Os Centros que ainda nao contam com uma aparelhagem prQ
pria compram a maior parte dos serviços a terceiros,atraves de
convênios e outras modalidades que convem ao sistema como um todo.

No primeiro caso, os Centros dispõem de vãrios setores
que se interligam entre si, na prestação de serviços ao segur~
do, com a finalidade de retornã-lo ao processo produtivo num
prazo mãximo de 240 dias corridos. O elastecimento desse prazo
não deverã ocorrer, a não ser em casos excepcionais porque re
flete nos lndices do."ótimo" previsto quanto ao tempo, gastos
e quantitativo de reabilitandos que deverão retornar ao traba
lho. Quando isto ocorre, geralmente, os segurados são consid~
rados problemãticos, "poliqueixosos" e que não querem colabo
rar com o programa, tornando-se um problema para os Centros. A
eficiência dos CRPs i medida mais pela quantidade de deslig~
mentos dos reabilitados do que pelo nlvel de qualidade que p~
deria alcançar com um tratamento mais prolongado na ãrea de••....
saude, na orientação profissional e nas polencialidades concr~
tas do mercado de trabalho que pudesse garantir a permanencia
do reabilitado no trabalho, desde uma vez que nao existe um
mercado especlfico para ele.

Os setores que compõem os CRPs são formados pelas vãrias
atividades tecnicas que se desenvolvem de forma direta ou indi
ret a em re 1a ç ã o a o re a b i 1 it a n do. Te n't a re mos aqui a p re se ntã - 1o s
de modo geral, descrevendo apenas a prestação de serviços de
cada um deles para termos uma visão de como sao prestados ao
reabilitando. Poderlamos dividl-los em 2 grupos:

1. Setores Ticnicos Burocrãticos:

Seção de Recepção e Registro
Seção de Expediente
Compra de Material*
Controle de Prestação Indireta**

(*) Compra de inftrumento de trabalho para o reabilitado autônomo,
e prôteses e outros materiais para desempenho de atividades do
litando.

(**)Auxílio-transporte, alimentação, convênios, documentação.

ôrteses
reabi
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2. Setores de Atividades Tecnicas (representados pelos
diferentes controles tecnicos de prestação de servi
ços medicost psico-sociaist sõci-profissionais e or;
entação profissional propriamente dita):

Coordenação e equipes tecnicas (compostas de medi
cOSt assistentes sociaist psicõlogost que examinam,
entrevistam e acompanham o segurado durante todo o
programa dentro de suas especialidades e responsabi
lidades);

Serviços de fisioteraRia e de terapia ocupaciona1;

Terapia da palavra e avaliação do grau e de escola
ridade;

Serviços de õrteses e prõteses;

Serviços farmaciuticos e de enffmagem;

Oficina de reabilitação com ãreas de oficio e ensino
bãsico voltados para a profissão;

Serviço de Pesquisa do Mercado de Trabalho.

A prestação desses serviços tecnicos e efetuada por uma
equipe de profissionais composta de medicost assistentes soci
ais, psicõlogos, sociõlogos, fisioterapeutas, tarapeutas ocup~
cionaist logopedistast enfermeirost farmaciuticost tecnicos em
assuntos educaiconais, professores de ensino bãsico e de oficio,
agentes de colocação e técnicos em õrteses e prõteses.

Alem do atendimento medico, para-médicot psico-social e
de orientação profissional os reabilitandos' recebem auxi1ios r~
ferentes a: transporte (passagem de ônibus para a locomoção e
no caso dos amputados de membro inferior di·spõem de um trans
porte prõprio da instituição), alimentação (é fornecido lanche
e almoço visto que o programa tem como objetivo preencher o
maior tempo possivel do reabilitando no CRP e assim evitar que
ele possa trabalhar, isto ét fazer "bicos" porque oficialmente
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nao lhe e permitido), hospedagem (quando o reabilitando e de
outra cidade ou de outro Estado), documentação (quando necess~
ria para o exercicio de uma nova profissão). Recebem tambem Õ!
tese (óculos, sapatos ortopedicos, coletes, cintas, muletas,tu
tores para membros inferiores, ferulas para membros superiores,
etc) e prótese (ocular, membros artificiais superiores e infe
r;ores, luvas esteticas, etc).

Quando em ultima instância o reabilitando nao tem condi
ções de ser absorvido pelo mercado de trabalho e concedido a
ele instrumental de trabalho cujo valor. miximo só atinge o li
mite de Cr$ 194.205,00 (valor para 1982). O objetivo da con
cessão desse material e fazer com que ele retorne como autôno
mo numa atividade laborativa remunerada.

Em termos de recursos humanos e tecnolcgicos a maioria
dos Centros se encontram bem estruturados e porque não dizer
ate mesmo sofisticados frente ã situação da.clientela por eles
atendida. Porem, a recuperação fisica psico-social e a prepar~
ção profissional, por si só, não representam tudo em relação
ao o bj et ivo p ropost o' pe 1a 11 po 1it ica de Re ab i 1ita çã o 11 , a se r
atingido por cada reabilitando. A participação da Comunidade
(empresas, instituições) e decisiva no processo reabilitató
rio, principalmente, os setores produtivos no que concerne ao
reengajamento do reabilitado na força de trabalho. ~ sobre es
se aspecto que aqui colocamos a gr.ande questão sobre a "poli
tica de Reabilitação", visto que se di o confronto entre a for
ça de trabalho reabilitada e o processo produtivo de acumula
ção de capital que esti acima de tudo preocupado com lucros e
não em colaborar de modo especifico com a absorção de uma mão-
de-obra que ji fora expulsa do conjunto da força ativa do tra
balho. A substituição dessa mão~de-obra não cria problemas de
solução de continuidade do sistema produtivo porque existe um
"exercito de reserva", no contexto da mão-de-obra não qualifi
cada. ~ dentro deste contexto a ocorrência maior do numero de
acidentes verificada atraves dos registros de segurados no CRP
de Fortaleza que atinge, aproximadamente, 90%. Dentre eles, os
acidentes considerados "mais graves", devido a sonegação de re
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gistros das empresas ao INPS, pelos motivos que vimos anterior
mente, dos casos que podem ser recuperados no prazo inferior
ou igual a 15 dias, cujas despesas são cobertas em caráter obri
gatório. pelas empresas.

t necessario que a força de trabalh reabilitada consi
ga obter condições "normais" de trabalho e efetivamente possa
competir em condições de igualdade com o contingente de mao-
de-obra disponivel ã espera da absorção pelo mercado de traba
lho. Caso contrario, engrossara mais as fileiras dos "margin~
lizados" do processo de produção e em piores condições de com
petir. Não existindo um mercado paralelo para absorvê-lo, fo!
mal ou "informal", ele ê lançado ã marginalização não só no di
reito inalienavel de trabalhar como de outros direitos como pe~
soa humana que ê.

Mesmo sabendo-se que existem funçõ~s no mercado de tra
balho que poderiam ser perfeitamente exercida~ por reabilita•... -
dos, na pratica, a preferência dada pelos empresarios no mome~
to da absorção da mão-de-obra, não recai sobre a força de tr~
balho reabilitada dispon;vel. Isso ocorre, não só, em relação
ao preconceito com a especificidade caüsada pela abundância de
demanda e pelo mecanismo oficial do FGTS, que favorece aos em
pregadores no ~rocesso de dispensa e contratação de novos em
pregados com um salario inicial de apenas um salario minimo,
quando ê registrado na carteira.

Esses problemas poderão ser evidenciados em toda a rea
lidade brasileira, notadamente no Nordeste, onde a criação de
novos empregos tem sido muito inexpressiva no conjunto geral
da economia. No momento, com a crise econômica, politica e so
cial do Nordeste, o mercado de trabalho esta dispensando gran
de pa rte da mão -de -ob ra, p r in c ipa 1me nte aque 1e s set o re s de maior
absorção como a construção civi 1, o setor têxtil, etc. Ao lado
dessas dificuldades encontradas no âmbito do mercado de traba
lho esta o problema da não qualificação da mão-de-obra absorvi
da pelo programa de reabilitação, advindo dos setores economi
cos da construção civil (que apresenta maior incidência nos ca
sos de acidente), do setor de indústrias aliment;cias (cast~
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nha e óleo), meta1urgica e outros que absorvem em menor quantl
dade a força de trabalho não qualificada.

Nos casos de retorno ã mesma atividade, o programa e in
tensificado na ãrea fisica e no· relacionamento com a empresa
de vinculo do reabilitando no sentido de obter uma vaga dispo
nive1 na função que exercia ou outra similar que ele possa exer
cer. Nesses casos, tem havido certa frequência de retorno para
o reabilitado na empresa, mas nada podemos garantir sqbre a pe!
manência dele no emprego, porque não existe controle sistemãtl
co de acompanhamento do reabilitado após o desligamento do eRP.
Sobre esse aspecto trataremos mais adiante.

Quanto aos casos de readaptação ou novo emprego a difi
cu1dade é bem maior, tanto por parte da clientela como por par
te do mercado de trabalho. G reabilitado enfrenta dificuldades
em mudar de função por não ter tido outras experiências de tra
ba1ho e nem tão pouco apresenta condições e ç~pacidades de exer. -
cer outra função que exige um nive1 minimo de qua1ificação.~omo
exemplo poderiamos citar aqui os que são provenientes da cons
trução civil, na qualidade de operãrios, que após o acidente
ou incapacidade para o exercicio profissional, não poderão exe!
cer f un çê e s consideradas "pesadas", de muito esforço fisico,co
mum no processo de produção na ~onstrução civil e sim funções
"leves". Estas, geralmente, exigem no mlnimo o 1Q grau, nive1
escolar, difici1 de ser conseguido por esses reabi1itandos a
curto prazo, ou mesmo a longo prazo.

Além desses problemas outros poderão ser apontados co
mo a experiência limitada de trabalho no exercicio de uma mes
ma profissão, durante toda a vida profissional. Sobre esse .as
pecto diz um reabilitando:

"Quando e.u podia tlLabalhalL, ante.~ do ac.ide.nte., c.omo
c.alLpinte.ilLo, e.u c.on~e.gu:i.á.:tJt.abalho.··po.ti.qae.-e.u-não -6 ou
um home.m plLe.guiç.o-6o, não. ·Mal> agOJl.a..·:ê di.6é..lLe.l1t e -pOJl.que.
não p0-6-60 tlLabalhalL c.omo c.alLpinte.ilLo, que. ê a únic.a
c.oi~a que. -6e.i 6aze.lL. Se.mplLe. 6iz i~-6o, de.-6de.que. alL
lLume.i e.mplLe.go e. dava. plLa e.u vive.Ji""
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3 - "PROCESSO REABILITATORIO E A LUTA DO REABILITANDO

PELA SOBREVIVENCIA"

Ate aqui estivemos analisando o sistema previdenciãrio
brasileiro nos seus aspectos referentes às leis, normas e dire
trizes sobre a força de trabalho segurada, mai.s especificamen
te, àquela que por motivo de acidente ou doença se afastou do
processo produtivo. Quais os benefícios e serviços a ela pre~
tados, dirigndo nossa atenção ao programa de reabilitação pr~
fissiona1, que lhe e destinado.

Passaremos agora a tratar do segurado em relação ã pre~
tação desse serviço e ao mesmo tempo colocar o "posicionamento
do segurado" frente ao referido programa.

Como referência teremos os segurados .tendidos pelo CRP
de Fortaleza, que vem desenvolvendo esse programa desde 1970.

No início, o Centro se desenvolveu com grande parte do
seus serviços comprados a empresas privadas atraves de convênl
os. Somente a partir de 1976, foi estruturado o quadro "c omp le
to" de pessoal tecnico e aparelhagem para atendimento próprio.
Compra, ainda, os serviços que não dispõe como os de 1aborató
rio, clínicas e unidades radiológicas. Mantem convênios com uma
empresa de construção civil que presta serviços na ãrea~ trei
namento profissional aos reabilitandos que apresentam possibl
lidades de exercer uma função neste setor de atividade e uma
empresa de "formação profissional" na ãrea de escritório com
treinamento em' datilografia.

Os segurados atendidos têm maior procedência da Perícia
Acidentãria em comparação com o numero de encaminhamentos da Pe
rlcia Medica. Um levantamento de dados a esse respeito revelou
um total de 1534 segurados de acidente do trabalho e 909 de
doença, registrado no CRP, no período de 1979 a 1981.

45
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o nosso interesse aqui se volta mais para os casos de
acidente do trabalho porque e para eles que o programa se de
senvolve em toda sua extensão, quanto ao beneficio e reengaj~

ento do segurado no trabalho. Alguns direitos sao negados por
Lei aos que se afastaram por motivo de doença, mesmo retorna~
do em "condições semelhantes" ao exercicio de uma outra função.
Enquanto os acidentados recebem uma complementação mensal de
40% do salário beneficio, os outros nada recebem, sendo obrig~
dos a cumprir o mesmo programa.

Queremos, em primeirolugar, colocar algumas questões so
bre esses segurados a respeito de suas origens, quem são, como
sao e em quais condições se encontram para submeterem-se a um
processo de reabilitação profiss10nal. Não pretendemos com is
so tecer considerações profundas sobre a personalidade deles,
po rque i st o fo ge a o nos so o bj et iv o n e ste" t ra b a 1 ho e a nos sa com
petência como "t ê cn i c o do social". Passaremos a nos reportar

I

aos aspectos vinculados às relações sociais-de trabalho anter~
ores e às perspectivas futuras atraves do processo reabilitatõ
rio.

Sabemos, atraves de dados coletados no prõprio CRP que,
aproximadamente, 80% da população por ele atendida são de ori
gem rural e que migraram para Fortaleza na busca de trabalho e
de lime1 hores condi ções de vi da". Uma mão-de-obra que experi me~
ta a "primeira expulsão" como "força de trabalho no campo",vi~
to que se exaura com a penetração do capitalismo que introduz
mecanismos de racionalização tecnica de redução de mão-de-
obra.Junto a isto temos as questões relativas à natureza ge~
gráfica e climática do Nordeste, bem como as disparidades na
distribuição dos recursos para as diferentes regiões, dificul
tando a resolução dos problemas mais urgentes. Alem destes as
pectos temos a"forte atração dos centros urbanos com a concen
tração do processo de industrialização e consequentemente "au

ento das perspectivas" do mercado de trabalho.
" "

Mesmo, ainda no campo essa força de trabalho já
" "

a passar por um "processo de exploraçãoll* uma vez que e
começa

chama
(*)Consideramos apenas o aspecto de ser forçado a entrar muito cedo naforça produtiva,sem falarmos em outras formas de exploraçao a que se

submeteram os reabilitandos.
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a a contribuir com a renda familiar aos 8 ou 9 anos de idade.
sso foi relatado por quase todos os reabilitandos entrevista

dos.
Por esta razao, a escola, .quando existia na localidade

onde morava passou a ser um elemento insignificante na vida de
les porque nio se constituia de "algo concreto" e imediato na
garantia de sua subsistência ou de primeiras necessidades. Nio
eram atraidos e nem tio pouco estimulados a nio ser para assi
nar o nome em documentos que no futuro fossem necessários.

Expressio muito comum entre eles:

-"E~tuda4! P4a que, ~e a gente p4eei~a me~mo e
t4abalha4. Gente pob4e nio.pode e~tuda4".

Dai, o grande contingente que é encaminhado ao CRP nao
atingir o lQ grau, isto é, o anti~o primário. Tomando-se por
base os segurados matriculados em 1981, veri icamos que de um
total de 681 reabilitandos matriculados, 88,70% nio atingiu o
lQ grau fundamental isto é, as quatro primeiras série do 19
grau. Deste percentual, 25,55% é de anàlfabetos e 18,64% cor
responde"aos alfabetizados.

Eles deixaram o campo por falta de trabalho e na busca
de melhores condições de "vida na cidade.· Passaram a oferecer a
sua força de trabalho, através de iniciativa própria ou com
apoio de familiares que já haviam se instalad~ na cidade. Entr!
ram no "processo produtivo urbano" quer sob um contrato formal
ou nio, contanto que obtivessem um trabalho para fins de gara~
tir a sua sobrevivência. Geralmente, pegaram a primeira oport~
nidade, porque urgia a necessidade objetiva de obter um sali
rio para se manter. De acordo com as ocorrências de registro 00
eRP, o setor de construção civil ê o que mais tem encaminhado
segurados acidentados ou afastados por doenças (lombalgia, pr~
blemas de coluna, etc). Logo concluimos que a absorção tambem
e maior por parte deste setor que atende a um contingente maior

e mão-de-obra não qualificada.
Sobre o mesmo assunto, em relação ao Brasil, ressalta•
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Cristina Possas que em 1972, a construção civil pela
cia que tem na absorção da mão-de-obra (13% do emprego
concentrou cerca de 60% dos acidentes fatais e 30% dos
tes registrados. (3)

importâ~
total)
aciden

Na construção civil eles foram contratados como oper~
rios executando tarefas de servente de pedreiro, pedreiro e ca~
pinteiro armador. No caso das ultimas tarefas, os contratos fQ
ram feitos com base em algumas referências de trabalhos ante
riores no ramo ou mesmo na descoberta das aptidões ou habilid!
des durante a execução do trabalho, sob a orientação de outro
com mais experiência. No geral, eles aprenderam a executar as
funções atraves do prõprio dia-a-dia do seu trabalho.

r certo que outros setores tambem participam com a pa~
cela de acidentados e afastados por motivo de doença, mas em
menor escala como e o caso do setor de metalurgia, de madeira
e mobil iã r io, p a d a r ia, in d u st ri a sal ime n ti cj.as, t ê xt i l , co u ro ,
bebidas, etc.

Atraves de um levantamento de dados em 27
(aleatõrios) de registro no CRP, dos'segurados que
minhados no primeiro trimestre de 1981, obtivemos
quadro:

prontuãrios
foram enca
o seguinte

SETORES DE ATIVIDADE ECONOMICA N9 DE REABILITANDOS REGISTRADOS(19 TRIMESTRE DE 1981)
Construção civil
Metalurgica
Ind.de madeira e mobiliãrio
Padaria
Ind.Alimenticia(Castanha e õle~
Indiis t r i e Textil
Couro
Bebidas

16
03
02
01
01
02
01
01

T O T A L 27
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Trata-se de uma pequena amostra, mas representativa PO!
q e revela uma mesma ocorrência observada em levantamento mais
gerais realizados no CRP.

Retornando ã abordagem ao processo migratório dos reabi
litandos observemos os seguintes relatos:

"V..i.mdo In.te.Jt..i.oJtpoJtque. o tJtabalho da Jtoç.a n.ão dava.
TJtabalhava n.um pedac..i.nho de teJtJta que a gen.te t..i.n.ha
e também de "alugado". Nô.6 ve.n.demo.6 a ;t:eJtJt..i.n.hama.6 o
d..i.n.he..i.Jton.ão deu pJta n.ada. N~.6 eJta mu..i.to. 0.6 outJtO.6
deban.daJtam e eu com m..i.n.hamãe v..i.mpJto AcaJtape poJtque
t..i.n.haum paJten.te dela lã. Quando che.gue..i. aJtJtume..i.tJta
balho n.a U.6..i.n.a,tJtabalhe..i. mu..i.to tempo na Jtoç.a de ca
nav..i.al, plan.tan.do, l..i.mpan.do, cOJttan.do e caJtJtegan.do
can.a pJta U.6..i.n.a.TJtabalho "alugado~ n.um é d..i.6Ic..i.laJt
JtumaJt n.ão. Vepo..i..6 de "2 an.o.6 a.6.6..i.n.aJtama m..i.nha caJtte~
Jta. Ma.6 o tJtabalho tava mu..i.to pe.6ado: eu ped..i. pJta eu
6..i.caJtmu..i.to tempo poJtque a gen.te 6..i.caum tempo .6 em
teJt tJtabalho quando acaba a moagem. O meu tJtabalho
eJta ca1JtegaJt e de.6caJtJtegaJt cam..i.n.hão de can.a. PoJt..i..6
to eu pJtocuJte..i.tJtabalho aqu..i. n.a c..i.dade (FoJttalezal e
aJtJtuem..i.de opeJtãJt..i.ode con..6tJtuç.ão ma..i..6com 2 me.6e.6
me ac..i.den.te..i..O cabo do "gu..i.n.cho" quebJtou n.a altuJta
do 79 an.daJt e eu cal e de.6man.tele..i. meu.6 2 pe.6. Pa.6
s e.: 5 me.6e.6 com 0.6 meu.6 pé.6 1'1.0ge.6.6o. Com Ls t:o , eu
pen.6e..i.••• A.6 co..i..6a.6vão 6..i.caJtmu..i.to Jtu..i.mpJta m..i.mpOJt

que n.ão vou teJt .6aúde como eu eJta an.te.6 pJta tJtaba
lhaJt". (SeJtven.te de Con..6tJtuç.ãol.

x x x x x x

"Eu v..i.mdo ..i.n.teJt..i.oJtcom 21 an.o.6 de Ldade . Lã eu t.no:
balhava de agJt..i.cultuJta de.6de men...i.n.o1'1.0"cabo da en.xa

-da" e todo t..i.po de tJtabalho que apaJtec..i.a. Quan.do n.ao
deu ma..i..6pOJtque n.ão t..i.n.hama..i..6tJtabalho n.a Jtoç.a que
de.6.6e pJta v..i.veJte pJta n.ão mOJtJteJt de. 60me v..i.mpJta c..i.
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dade (Fo~taleza). Aqu~ me eneo~te~ na ea~a de un~ p~
~ente~ e ele~ a~~uma~am p~a m~m um ~e~v~~o de ~e~ve~
te de eon~t~u~ão eom ea~te~~a a~~~nada. Pa~~e~ 2 ano~
ne~~a emp~e~a, ma~~ o ~e~v~~o dela aeabou e eu 6~
que~ "pulando" de emp~e~a em emp~e~a e dando bMxa na
ea~te~~a toda vez que a ob~a aeabava. Quando aeabava
eu 6az.,[aun~ "maeaeo.6". (Se~vente de Con~t~u~ão).

Um outro dado relevante i a idade do reabilitando para
o seu processo reabi1atôrio,· tanto para a "r-e cupe raç ão f Is í ca "
como pra engajamento no mercado de trabalho. A faixa etãria após
os 40 anos i fator de ifte1egibi1idade do segurado para o pr~
grama, criterio estabelecido por. norma. No entanto, verifica
mos que durante o ano de 1981, foram registrados no CRP, 681 s~
gurados e destes 24,8% jã haviam completado 41 anos. Seguiram-
se depois as faixas de 23 a 28 anos com 22,17%; de 29 a 34 anos,•....
17,76% e o restante do percentua1 distrib~;do entre as faixas
de 17 a 2~ anos e de 11 a 16 anos.

Sabemo s que do to tal de in sc ri to s a pe n as 11 se 9 u ra do s
foram 'tne1eg;veis ao programa· e desse total não sabemos se r!
caiu na faixa dos segurados com mais de 40 anos, porque colet~
mo~ somente um total de reabi1itandos que tumpriram o programa·

'durante o ano.
o criterio de ine1egibi1idade estabelecido, por normas,

para os segurados com mais de 40 anos, tem por base as restri
ções do mercado de trabalho em absorver mão-de-obra com essa
referência etãria. Por essa razão, em muitos casos não e leva
do em consideração a idade e sim a IIcapacidade de traba1hol' do
segurado, na lIesperançall de que o mercado de trabalho abra aI
guma IIbrechall.de absorção para ele. Concretamente, isso difi
ci1mente ocorre a não ser quando a empresa de vinculo e "con
descendentell, goste do empregado pelos grandes serviços por ele
prestados a ela e resolva reabso~ver "criand.o alguma função" p~
ra ele porque no momento do seu retorno ~sua vaga jã se encon
tra ocupada.
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erece aqui um destaque especial a situação de renda do
reabilitando uma vez que é fator decisivo na sua manutenção, a
falta dela ou mesmo a redução traz problema não só de natureza
econômica e biológica na "reprodução da sua força de trabalho",
mas também de ordem psico-social, alterando o quadro de rela
ções familiares e com outros ambientes de relação. r nesse po~
to que se situam o grandes problemas do processo de reabilita
çao profissional do qual trataremos a seguir.

Antes do afastamento por acidente ou doença o trabalha
dor "dá tudo de si" no trabalho para conseguir ganhar mais que
o mlnimo estabelecido por lei, tornando-se comum entre eles a
prática da hora-extra.

Em relação a hora-extra observemos os seguintes relatos
dos reabilitados:

"Eu 6a.z..[a. "e.xtJLa." tJLa.ba..e.ha.va.ma...[.6hOJLa. pJLa. pode.JL gE;
nha.JL ma...[.6. TJLa.ba..e.ha.va.a.te qua.ndo a.gu~~a.va.. Á e.mpJLe.
.6a. não "e.xigia." ma.L~ .6Ô a.que..e.e..6que. 6a.zia. "e.xtJLa.-6"n~
ca.va. ma.i-6 te.mpo na. e.mpJLe..6a.". (Ca.JLpinte.iJLo a.JLma.doJL).

Relato igual a este foi feito por quase todos os reabi
litandos extrevistados.

o trabalhador recebe um pagamento adicional, correspon
dente a um esforço dispendido acima do "normal" (estabelecido
em 8 horas) que se acrescenta ao seu "salário-hora". O salário
fica assim constitu;do de 2 parcelas, uma fixa e outra variI
velo Expressão frequente entre eles, "ganhar por fora", que i!!!
plica ausência do registro na carteira profissional. Esta for
ma de remuneração baseada em lIextrall aumenta brutalmente o de~
gaste f;sico no processo de trabalho, na medida em que o traba
lhador é estimuldaodo a ir alem do IItempo-padrãoll.

Com base em estudos já realizados, no Br as i.l , nesta area,
Cristina Possas (3) ressalta como um dos fatores relevantes na
determinação dos acidentes o numero de horas trabalhadas. No
entanto, a gravidade dos acidentes não e determinada pelo tam~
nho da empresa e nem pelo numero de horas trabalhadas. Depe~
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de das condições tecnicas de produção específica de cada setor
de atividade, vinculada às características do processo produti
vo e do produto final. Sobre este Gltimo aspecto, ela coloca
uma citação de Marx (1867), que transcrevo aqui:

"Todo tipo de produção capitalista,na medida em
que não e a pe nas um p ro ce ss o de t ra b a 1ho, mas t am
bem um processo de criar a mais-valia tem isto
em co~um, que não e operãrio que emprega os in~
trumentos de trabalho, mas os instrumentos ~ tra
balho e que empregam o operãrio. Mas e apenas no
sistema fabril que esta inversão pela primeira vez
adquire realidade tecnica e palpãvel. Por meio
de sua conversão num autômato, o instrumento de
tra~alho faz frente ao t~abalhador,durante o pr~
~e~so de trabalho, na· forma de ca~ital, morto,
que domina e drena força de trabalho ••..viva".

o processo tecnolõgico tem avançado muito e penetrado
em quase todos os setores e atividade econômica ã medida que a
racionalização do sistema capitalista avança e expande os seus
tentãculos sobre o sistema econômico dos mais diversos países.

No nosso caso, o sistema produtivo de alguns setores ec~
nômicos jã atinge um grau tecnolõgico signficativo como e o c~
so das grandes indústrias metalúrgicas que contratam operãrios
11 ope rado res de mâqu ina de produção ". Eles ent ram como "auxil iar
de operação" ou "ajudante de mãquinas", dentro de um período
probatõrio de 6 meses, período considerado. pela empresa como su
ficiente para se dar a aprendizagem rio prtprio trabalho.

Um dos 'reabilitandos acidentados numa empresa deste ra
mo relatou o seguinte:

"Con~egui emp~ego na E~maltec, como op~~i~io ajuda~
te de p~oducão. T~abalhava de 2 ho~a~ da ta~de até 10

ho~a~ da noite. E~a ajudante na p~oduCão de peca~ de
609ão. Sõ depoi~ de 6 me~e~ é que a gente podia 6~
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can dineto na4 máquina4 ponque ela4 4ao muito penig~
4a4. Com um mê4 que eu e4tava ajudando, um openadon
4aiu da empne4a e me mandanam eu 6ican no lugandele.
O tnabalho ena neceben a~ pe~a~ da máquina que o ou
tno metia na máquina que openava. Quando a máquina
openava tnabalhava a pe~a e eu netinava a pe~a com a~
mão4, 6azendo i4tO toda vez que a máquina openava. A
máquina nepetiu a opena~ão e pegou o meu bna~o dinei

I -
to" .. (Penda do 4egmento do membno 4upenion dineito,
ao nlvel de 1/3 4upenion).

Um trabalho automãtico e dirigido
quina, repetitivo e "monõtono" fazendo a
necendo o operador em posição bipede ·com
tante da~ maos.

pela operaçao
mesma operaçao

a utilização

da ma
perm~

cons

Porem, nao e so o processo de automa~-;zação que leva ã
ocorrência de acidentes graves, mas tambem fatores como a falta
de proteção, a utilização de mãquinas antigas e obsoletas, que
tornam vulnerãveis, trabalhadores fatigados, menos alertas, e
com reflexos mais lentos com a diminuição da acuidade visual e
da coordenação motora, podendo ser colhidos com uma maior facl
lidade por uma mãquina em-funcionamento. Temos um exemplo tipl
co dessa situação com o relato de uma ffandeira que estã cum
prindo programa de reabilitação:

"Quando 6azia 3 me4e4 que eu e4tava na máquina e~p~
ladeina aconteceu o meu acidente. Enam 4 hona4 da ma
nhã, ponque eu entnava a4 10 da noite e 4aia a4 6 da
manhã. Eu não e4tava com ~ono. O pnoblema ~que o co~
tna-me4tne 6ica em cima d'agente pna que a gente dê
mai4 pnodu~ão e a máquina ruw ajudava ponque quebnava
o 6io e pneci4ava emendan. Na n044U tunma da noite
não tinha ajudante como a4 'de dia. Sem ajudante nao
dã pna dan pnodu~ão como ele quenia ponque a gente
tem que dá conta da máquina cada vez que o 6io qU!
bna".
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Observamos atraves desse exemplo que alem do fator ma
quina outros elementos estão as soc t ado s em r.e1ação ã exploração
do trabalhador que favorecem a ocorrência de acidentes como a
pressao sobre ele a fim de que mantenha a produção mesmo com o
cariter deficiente da miquina e da falta da mão-de-obra ajuda~
te.

Inumeros outros exemplos poderiam ser dados aqui entre
tanto nos restringimos porque apenas queremos vislumbrar os pr~
b1emas gerais que afligem a classe trabalhadora que e afastada
do trabalho e que e obrigada nestas circunstância submeter-se
a um programa de reabilitação profissional com a finalidade de
reengajar-se, novamente, no contexto da força de trabalho ati
va do pais.

3.1. O Reabilitando Frente ao Pro~rama de Reabilitação

Em linha gerais essa e a situação dos segurados encami
nhados ao CRP. Temos observado atraves dos relatos nos prontui
rios que no primeiro contato com os tecnicos do CRP eles apr!
sentam um estado de "expectativa" em relação ao programa que
lhe e proposto e raro são os casos de rej~ição "a primeira vis

- .•. -. -ta". Eles estao cobertos pelo beneflcio, embora menor que o
sa1irio recebido quando trabalhavam. Isso sem levar em conta a
IIremuneração por forall com base na hora-extra.

Parece que as informações iniciais não 1hes são muito
IIc1arasll sobre a sua situação concreta em relação ao programa,
percebendo o mesmo, como outro qualquer serviço prestado pela
previdência no campo da saude. Ou mesmo por ser um atendimento
de cariter individualizado não permite ao segurado discutir com
os outros, problemas semelhantes ou divergentes que são dentro
de IIpadrões tecnicos uniformizadosll. Reflexo que denota o re
sultado da unificação da Previdência nos seus IItraçosll de uni
versalização e padronização po~ um lado e~ por .outro, na estra
tificação dos direitos do segurado.

A atenção do reabilitando se dirige, exclusivamente, p~
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ra o seu problema f;sico e enquanto o tratamento vai lhe cau
sando melhoras sens;veis ele aceita bem o programa. Mas, i me
dida que esse programa declina para a preparação de seu retor
no ao trabalho, o problema f;sico passa a ser "mais valoriza
do", sem "resultados objetivos",para o exerc;cio do trabalho.
Desse modo, ê frequente serem chamados de "resistentes", "enr~
1ões" e que não querem colaborar com o programa. Tornam-se pr~
b1emas para o bom andamento, dos trabalhos do CRPque devem ati~
gir, mensalm~nte, um ;ndice percentua1 de reabilitados, 1evan
do em consideração os custos que envolve o proceso de reabi1i
tação do mesmo. Nestes casos o prazo para execução do programa
execede os 240 dias corridos. A incidência desses casos ref1e
te mais na ineficiência dinimica do programa do que na prob1~
mitica "existencial" do reabi1it~ndo que não permite 1iberi-10
do beneficio porque ê a unica forma de remuneração garantida.

Durante os anos de 1979, 1980 e 1981, tivemos o se qu i n
te quadro quanto ao numero de reabilitandos que ultrapassaram
os 240 dias:

NQ DE REABILITANDOS COM MAIS DE 240 DIAS
ANOS PM I AT T O T A L

1979 92 437 529
1980 352 414 766
1981 202 548 750

TOTAL 646 1.399 2.045

FONTE: Registro estat;stico do CRP de Fortaleza.

Quando observamos este quadro em relação ao numero de
eabi1itandos que foram considerados e1eg;veis para o progr!
a, durante o mesmo per;odo, num total de 2.300, podemos enca

râ-To s como um quadro problemitico de.ntro da per spe ct í-v a do
"6timo" esperado pelo programa estabelecido.
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Esse fen~meno tem se agravado, e no corrente ano (198~,
ficou constatado ate o ultimo dia do mês de fevereiro um total
de 51 reabi1itandos com mais de '240 dias. Este numero é consi
derado alto para estar concentrado no período devido ao fluxo
de entrada e saída da quantidade de reabilitandos pré-estabel~
cida.

A preocupaçao maior dos dirigentes em relação a esse f~
nomeno e mais quanto ao aspecto quantitativo. O qualitativo
não é levado em conta porque' as "causas o.bjetivas" nao repr~
sentam muito para eles na explicação do problema.

Foi daí que nos surgiu o interesse maior pelo estudo des
ses casos e a tentativa de explicar a problemática vista do la
do reabilitando.

A situação desses reabilitandos que ultrapassam os 240
dias de programa difere do quadro geral d6s reabilitandos pela
agravante "r~alidade concreta" em que se en~~htram. Estão si
tuados entre aqueles que apresentam sequelas de acidentes "mais
graves" que limitam a capacidade do "exercício normal" exigida
pelo processo .produtivo e considerada pelos empregadores como
mão-de-obra"inutil"~ cabendo ao INPS o amparo da mesma.

A proveniência' deles foi estimada em 56,25% (dos reabili
tandos entrevistados), da construção civil que "produz" nos tr~
balhadores limitação de flexão de tronco (as chamadas 10mbal
gias) causadas por fraturas na coluna, quedas, excesso de peso
ou mesmo por outros motivos associados às condições de "vida
precárja" desses reabjJjtandos em reieçõo ã saúde, As amputa
ções de dedos das mãos (mais frequentes da mão direita)que são
cortadas por serras elétricas, no caso do carpinteiro armador. Fr~
tura dos pés ocasionadas por quedas de andaimes ou guinchos.

Além des~es, temos os ligados ao setor de metalurgia
e apresentam seque1a de esmagamento de braço e da mão; os da
d-stria de madeira e mobiliário, de padaria e industria têx

'1 que causam também lesão de mão ou limitação de preensao.
I

O motivo principal que os obriga a cumprir. o programa
de reabilitação é a faixa etãria que se enquadra numa média de
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35 anos, considerada "jovem" para ser aposentada. Não são leva
dos em consideração o desgaste e a perda fTsica do segurado e
sim a "remota possibilidade" dele retomar a luta por um traba
lho, maior do que a que ele enfrentava antes do acidente.

Para isso, os responsãveis pelo processo reabi1itatório
do segurado fazem tudo para que sejam encontrada uma saTda,que
poderi chegar a ser uma "pressão" sobre ele proque s~ em casos
especiais a instituição cede para lhe con~eder uma aposentad~
ria.

Decorre daT uma luta "exaustiva". De um lado, o re ab i lj
tando usando todos os mecanismos possTveis para obter uma apo
sentadoria como "comp~nsação salarial", mTnima para garantir o
seu sustento e da famTlia (mesmo ·os solteiro, porque são arri
mos de f'e mf lí a ) e do outro lado a responsaíi1iqade dos t é cn i
cos em devolvê-los ao mercado de trabalho sem que este esteja
de forma concreta favorive1 ã absorção dessa .~mão-de-obra rea•....
bilitada".

~ ficil dizer que uma pessoa pode exercer um determina
do trab~lho pelas condições fTsicas que ela apresenta, porem,
resta saber se existe no mercado de trabalho disponibilidade
de atividades remuneradas e "formalizadas" para absorvê-la. ~
aT, o grande dilema da reabilitação profissional pois implica
no real engajamento do segurado no exer~Tc10 de uma função re
munerada e isto não e garantido, podendo logo depois o reabill
tado estar marginalizado da força produtiva, como pessoa inG
t í l .

A realização de uma pesquisa sobre a situação do reabl
litado após o desligamento do CRP para constatar como sobrevivê
na luta pelo trabalho ou se de fato houve o real engajamento,
mesmo com suas' 1imi·tações, torna-se impossTvel porque não e x i s
te nenhum estT~ulo por parte da instituição a.respeito do as
sunto. Para nós, como tecnicos, encontramos muita dificuldade
por viri'os motivos, entre eles a cobertura financeira, dificu!
dade em localizar os reabilitados porque mudam com frequência
de seus endereços, pela própria "mobilidade de trabalho" que
enfrentam.
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Este fato foi comprovado atraves de uma tentativa que
fizemos em entrevistar durante um periodo, os reabilitandos
que apõs um mis e seis meses haviam sidos desligados do CRP,
para retorno ao trabalho.

Voltando aos reabilitandos entrevistados, com mais de
240 dias, vimos que se encontram hã mais de um ano afastados
do trabalho, percebendo benf;cios e fora da "luta constante"p~
ra obter um salãrio por meio da venda de sua força~ trabalho.
Força esta considerada por eles sem condições de competir como
antes competia.

"Tenho medo de .voLta~ pa~a a emp~e~a nU~M condiç~e~
(p~obLem~ de coLuna) po~que ~ei que me dio a~ conta~
Logo e out~o emp~ego vai ~e~ di61ciL, acabo 6icando
~em nada. O dono da emp~e~a d.css e: .que o lNPS devia me
apo!:.enta~.Apo!:.entado~ia não dio po~que o pe~~oaL d~
qui (CRP) dizem que eu po!:.!:.o6aze~ o~i~o t~abaLho,
mai!:.quem tem t~abaLho pa~a me da~ de~!:.~ejeito? Eu
!:.eique é o jeito eu aceita~ o que eLe~ que~em. Eu
já tou 6icando ne~vo~o da cabeça, nio~ ~ei o que vio
~e!:.oLve~ da minha vida. P~a émp~e!:.aeu ~ei que nio
voLto po~que !:.eique eLa nio que~ gente doente. O
douxo« me deu un!:.~e:méd-i.o~onos ne~vo!:.e e!:.toume ~ eE.
t-i.ndoma-i.!:.c.aLmo. Acho qeu vou te~m-i.na~CXJm o que"e1:e.6"
(o~ técnico!:.da Pe~1cia Méd-i.ae do CRP) via me da~".
(Se4vente de Con!:.t~uçio).

A medid, que o problema fica nesse impasse, os reabili
tando apresentam sintomãtica pSicolõgica, inclusive assumem ati
tudes agressivas com os tecnicos porque eles representam o PQ
der da instituição mais direto sobre eles. rros reabilitandos
entrevistados, 56,25.% apresentaram queixas ps f qu i ca s . e todos
eles estão controlados com remedios, com os quais ficam mais

-calmos e consequentemente acabam cedendo ao que lhes e propo!
to pelo programa, mesmo que não saiam satisfeitos.

Em relação às queixas f;sicas permanentes, 81,25% dos
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entrevistados revelaram esse estado. No entanto. o diagnóstico
medico revela não terem procedência e por esta razão eles são
pressionado para voltar ao trabalho.

Sobre isso depõem os reabilitandos assim:

"Sei que t~abalho, eom e~~a~ do~e~ que eu ~into n~o
tem quem me dê e, me apo~enta~, também nao e uma boa
po~que aeho que vai ehega~ o dia em que o gove~no
n~o tem dinhei~o pa~a paga~ o~ apo~entado~. Vo jeito
que a eoi~a vai que 6alam que a ~ituac~o da P~evidên
eia ti ~uim" ... !Ped~ei~o).

"Eu imagino de mim p~a 6~ente. N~o po~~o nem 6aze~
~e~vico de puxa~ igua po~que p~eei~o da~ dua~ mao~

-p~a i~~o. E~tou uma pe~~oa ne~vo~a po~que nao po~~o
t~abalha~ pa~a ~u~tenta~ minha 6amZl~a~ Fieo ~em do~
mi~ po~ i~~o. A doutQ~a pa~~ou um ~emédio p~a do~mi~
ma~ eu ~ó tomo quando e~tou muito ne~vo~o. N~o que~o
toma~ ~emp~e po~que n~o que~o aeo~tuma~. Só tomo qua~
do e.st.ou. muito ~uim. O meu ea~o ti na m~o ·daquelu li
de eima !Pe~ZeiaJe do pe.6~oal daqui". !Cà~pintei~oJ.

"A~ douto~a~ di~~e~am que v~o me de~liga~. Fui 6aze~
um t~einamento na emp~e~a eomo ped~ei~o e n~o ague~
tei. Senti do~ e o dono da emp~e~a di~~e que eu n~o
tinha eondic~o". !Ped~ei~o).

A realidade "concreta" em que se encontram esses reabi
litandos faz com que seja despertado neles o desejo de "lutar"
pela permanênc~a do beneffcio, expressando ter consciência da
incapacidade para o trabalho frente ao mercado de trabalho que
bem conhecem atraves da luta que jã travaram anteriormente.

Mediante a pressào que lhes e feita ficam entre: recusar
o p ro 9 rama, co r re n d o o r is co de p e rde r o b ,n e ff c io o u a ce it a r
o retorno ao trabalho e a complementação de 20% ou 40% do bene
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ficio. conforme a situação em que retornam. Se para a mesma
atividade ou para a atividade diversa. Perder o beneficio sõ
acontece em rarissimas exceções porque e uma perda irrecuperã
vel ficando totalmente a responsabilidade do segurado. Mesmo
nos casos de desligamento por recusa. eles ainda podem recor
rer ã Junta de Recursos da Previdência Socja1 (JRPS), num pr~
zo de 60 dias. ficando sujeito a outro exame pericial e, qua~
do nao resolvido a contento. poderã novamente ser encaminhado
ao CRP para ~umprir novo programa.

Para termos uma í dê t a .s cb re Q Ind í ce de retorno dos se
gurados que voltaram ao CRP durante o periodo de 1979 a 1981,
um total de 245. eram procedentes da Pericia Acidentãria e 103
da Perícia Medica. (Dados coletaqos no Registro do CRP).

Dentre os casos de retorno vejamos o que diz um reabi1i
tando:

.--
"O pe~~oal daqui ICRP) depoi~ de me de~liganm como
pe~~oa não eumpnidon do pnognama, ne~i~tente, de~i~
xenes sado e que não quenia aceitan o que elu queJÚron,
me pnejudicou lá. na Perd.cl:a, Eu 6iquei com muita que:i::.
xa eom o pe~~oal daqui. Voltei de novo pna eá. e me
mandanam pana tneinan na 6unção de meeânieo deauto~,
ma4 não deu cento. Vepoi4 6alanam que podenia ~en ga!!:.
ç.o n, pe1dneino. Não dando eens:o , me mandanam 6azen um
CUn40 no SENAl de de4enho mecânico ma~ não 6ui apn~
vado. Vepoi4 tentanam me mandan pna 4en zeladon, ~of
dadon, me4tne de obna, 6nenti4ta, tnatoni4ta, bombe:i::.
no hidná.ulieo e eletniei4ta ennoladon. Pna nenhuma
de~ta4 eu podia in ponque não tenho condiçõe~. Qua~
do não ena meu "6Z~ieo" ena a empne~ a que não me ace:i::.
tava e i440 eu 4abia e não adiantava eu in. Pon i~~o
6ui ehamado de tnabalho40 e ne4i4tente, ma~ quem ~a
be 40bne o meu pnoblema ~ou eu. Sou pai de 6am1.lia e
não P04~O 6iean ~em nada. E~tou 6ieando nenvo~o. Já

. -lutei muito pna ven ~e me apo4entava, ma~ nao teve-ve jeito. O que mai~ eu po~~o 6azen? O jeito e me
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eon604ma4 eom o que vio me da4, que e um mate4ial
p4a monta4 um 64igo4Z6ieo lá no inte4io4, p4a ve4 ~e
dá cens:o. t melho4 do que 6iea4 ~em nada. Ma~ tou pe!!;.
~arldo como vai ~e4 minha vida. Se4 "autônomo" cem um
eapital pequeno, eomo vou paga4 o INPS? Nio vai dá.
O que eu que4ia me~mo e4a pode4 t4abalha4 p04que eu
nio e~.tava mai~ aqui lutando p04 e~~a migalha do INPS.
Tava nio, p04que ~emp4e 6ui um homem de t4abalho,nio
me e~~o4ava nio. Quando eu t4abalhava, eu vivia bem
e hoje, ne~~~a~ eondi~õe~, nio tenho nada. Nio vou
~ai4 daqui ~ati~6eito nio". (Ca4pintei4ol.

Estas sao as alternativas -do programa em relação aos c~
sos mais demorados que apresentam uma situação; problemãtica
quanto ã volta ao trablho. Primeiro são te,tados todos os meios. -para que ele retorne a uma lIatividade labora.t~va remuneradall

junto ao mercado de trabalho. Para isso quase sempre faz uma
IIvia sacrall passando por um leque de suge~tões ocupacionais
apresentado por parte dos tecnicos ou do próprio reabilitando,
mesmo sabendo não ter capacidade para determinadas ocupações.
Da parte do reabilitando, e uma forma de se manter mais tempo
no programa e, da parte do t ê cn t cc , funciona mais como uma 1I0Ror
tunidade" que e dada ao reabilitando e para justificar todo o
seu empenho em resolver a situação do mesmo.

Entrevistando uma fiandeira, ela disse:

"O que eu que4ia me~mo e4a um "t4abalho ~egu4o" que
eu pude~~e 6aze4 p04que t4abalhando eomo eu t4abalh~
va na emp4e~a ã~ v eze.s emendando das 1 O ã~ 6 da manhi
indo at~ ã~ 10 da manhi pa4a ganha~ mai~.Fieando ~Õ
eom e4~e do INPS, nio dá e me~mo dizem que 40U nova
(28 ano~l p4a ~e apo~enta4. Eu tenho que 6aze4 out4a
6un~io d 6iea4 eom o~ 40% de4~e dinhei40 que ganho
aqui. Se4á que eu eneont4o uma 6un~io p4a mim?",

Mostra ela, claramente, o desejo de trabalhar como mos
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traram também outros que foram entrevistados. A questão que f~
ca é: Serã que tem trabalho seguro? A não aceitação pelo merc~
do de trabalhd é que faz com que fiquem apavorados e criem me
canismos de defesa para não perderem o beneficio.

Com relação ao sistema previdenciãrio e ã forma de bene
flcio atual disse um dos reabilitandos mais velhos:

"An~igamen~e e4a melho4 p04que a pe~~oa ~e aciden~a
va e Jtecebiauma indenizaç.ão e·com ela "6azia a vida".
Sei que também ~inha gen~e que não ~abia ~e have4,
"~044ava dinhei40" com be~~ei4a e não pen~ava no 6~
~U40. Mai~ i~~o e4a p40blema p4a pe~~oa que üa~ia i~
~o. Se 6o~~e eu bo~ava um negócio que 6o~~e p4a 64e~
t:e" .

Ele demonstrou conhecimento do s í st eaa anterior, fato que
é ignorado pela maioria dos reabilitandos entrevistados, visto
que desconhecem as leis e absorvem de acordo com o que lhe e
prescrito, sem levantar nenhuma questão sobre ela. As questões
levantadas são de carãter individual centrada na problemãtica
física e do trabalho porque a atenção que lhe é d~da ~ também
é individualizada. A prõpria estrutura em que é montado o pr~
grama de reabilitação profissional não permite a eles e nem.
aos técnicos questões no imbito coletivo ou de soluções em gr~
po.



CONCLUSÃO

Talvez tenha sido muita pretensão a escolha desse tema
como estudo uma vez que ocupa um vasto es~ço em relação ã di
mensão de abordagem que teve esse trabalho. r um tema muito com
plexo, polêmico e muito discutido ao longo de todo o seu percu~
so histõrico, principalmente nos dias atuais, ocupando lugar
de "destaque" nos discursos oficiais relativos aos problemas
que enfrenta a população brasileira.

Mesmo assim, tentamos. arriscar fa2er um "corte analiti
co" superficial do sistema previdenciirio, o que concerne ã
prestação de serviços e concessão de beneficios ã classe trab~
lhadora afastada, como força de trabalho, do processo produt~
vo.

Vimos que desde os seus primõrdios, sem levar em consi
deração as primeiras associações privadas mas a partir da cri~
ção das Caixas de Aposentadoria, a Previdência Social no Bra
sil tem desempenhado um papel "associad~" e "compensatõrio" ao,
processo acumulativo do pais. Dizemos assim porque a sua fun
ção tem sido de atenuante dos conflitos gerados pelo prõprio sis
tema acumulativo de capital e, em determinadas ipocas, foi de
cisiva a sua participação nos grandes investimentos do Estado
e nos movimentos politicos do pais.

O surgimento das Caixas deu-se.na dicada de 20, periodo
de fraco dese~penho econ~mico e as medidas de politica social
se intensificaram em pleno auge da crise do inicio dos anos
30. E as transformações "mais produndas" ou medidas de cara
ter mais amplo foram marcantes na "evolução da histõria brasl
leira", nos periodos de governos autoritirios. Os dois periodos
mais notiveis da politica social brasileira foram sem duvida

63
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no governo revolucionãrio de Vargas e na de cada apos 1966.
A importância dada ã previdência social ocorre no mesmo

momento em que se dã a centralização do poder e a aceleraçãooo
processo de industrialização, nas diferentes modalidades de in
vestimentos em que se tem dado, pela expansão das classes assa
lariad~ urbanas, associados ao aumento da necessidade de capl
tal para grandes investimentos, normalmente a cargo do Estado.

A previdência social brasileira tem sido um instrumento
de controle do Estadô para com a classe trabalhadora, vetando-
lhe o direito de participar das decisões politicas previdencii
rias, quanto mais centralizado for o poder do Estado.

Criou-se a previdência social sob o interesse de clas
ses ou grupos profissionais na d~fesa de seus direitos previde~
ciãrios especificos a cada classe. Desse modo, proporcionava a
dispersão do conjunto da massa trabalhad~ra previdenciãria na
luta por medidas particularizadas com· base nó interesse de ca
da classe ou estrato de classe individualmente.

Durante o periodo de 1945 a 1964, a previdência social
funcionou como um instrumento estrategico de legitimação de p~
der e de barganha politica, vinculando os interesses das clas
ses trabalhadoras, atraves dos Institutos, ao poder do Estado.

A centralização do poder a partir· de 1964, não signif!
ca, atraves das medidas administrativas, o afastamento da pr~
vidência social das injunções politicas, mas reflete nas modi
ficações de seus vinculos porque protege aos .interesses das
classes dominantes em detrimento das classes assalariadas.

No campo da Assistência Medica, o sistema previdenci~
rio, sob a direção exclusiva do Estado, associado ao sistema
econ~mico capitalista do pais, com base no "di·scurso sobre a
racionalização e distribuição dos serviços e beneficios aos

. .

seus segurados permitiu a expansão da medicina capitalista. p!
ra esta e carreada a maior parte dos recursos destinados ã as
sistência medica. A medicin~ privada, "na ~rãtica, tem se desc~
rado na atenção medica adequada às reais necessidades da pop~
lação previdenciãria tanto no aspecto quantitativo como qualitativo.



65

Vimos que a privatização da medicina nao trouxe benefi
cio para essa população porque o segurado e visto mais como um

. .

"elemento de produção", atraves do qual a emp~esa vai obter l~
cro, do que uma pessoa humana e segurada que necessita de aten
çao medica.

Inúmeros exemplos poderiam ilustrar essa situação, mas
aqui iremos colocar apenas um. A revelação de um reabilitando,
referindo-se sobre à questão antes de vir para o CRP:

nE~~e~ m~dieo~ nem oLh~mp~a gente di~eito po~que a
gente ainda doente eLe~ mandam t~dbaLha4. A gente
voLta ~em pode4 e o~ homen~ da emp4e~a mandam a ge~
te i4 de novo pa4a o INPS p04que eLe~ nio que4em ni~
guem ~em p~oduzi4 di4eito do jeito que eLe~ que4em".

Constatamos, tambem, que o processo de-Unificação, ao
mesmo tempo que universaliza e padroniza os serviços previden
ciirios, implanta uma sistemitica de atendimento individualiza. -
do que dilui ou dispersa a classe trabalhadora, não permitindo
a ela uma mobilização de classe nas reivindicações de seus di
reitos e de mudanças na estrutura do sistema previdenciirio. Ela
tem tido uma atitude de "mera expectado~a" submetendo-se às d!
cisões centrais por haver sido impedidos à mesma os canais de
participação.

r nesse contexto que se desenvolve a poltica de reabili
tação profissional, cujo "discurso" acer~a da questão esti di
vorciado da pritica porque exist~ maior intere~se das forças
dirigentes do pais em manter um controle sobre a classe assala
riada. No momento em que ela se torna um conflito colocando em
risco o poder das "classes dominantes ou produtoras" do pais
ou às associadas ao pais, no caso o·poder das classes produt~
ras representado pelas multinacionais, o Esta~o desempenha uma
função controlado~a da classe assalariada. Impl~nta politicas
sociais que favorecem ao equilibrio daquelas classes, com medi
das "compensat~rias" que não levam à "equidadeu ·da cidadania
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em relação aos seus direitos como classe trabalhadora, atuando
mais na restrição ou ate na abolição de "direitos ina1ienãveis".

No caso do acidente de trabalho ou doença houve restri
ção dos direitos dos segurados e hoje, praticamente, e jogada
sobre eles a responsabilidade do acidente ou doença, porque
ale~ da diminução do beneficio, não tem mercado de trabalho g~
rantido e são obrigados a trabalhar quando apresentam possibl
lidades de retornarem ao exercicio de uma profissão.

Vimos 'que o modelo de reabilitação profissional não tem
nenhuma vinculação com a "realidade existencial" do reabilita~
do, ou seja do trabalhador brasileiro. r copiado de paises
mais avançados onde a situação da classe trabalhadora difere
em muitos aspectos, tanto no que diz respeito ã organização co
mo na própria condição de vida do trabalhador.

No nosso.caso, restringindo-nos ã força de trabalho aci
dentada inscrita no CRP, onde a luta do reab-íl í t an do e pelo
mais essencial ã sua vida que e um sa1irio, mesmo minimo, para
sobreviver. Uma contribujção que não chega a ser suficiente p~
ra a sua manutenção, porque muitos deles não percebem nem o sa
1irio minimo regional como valor de beneficio.

Por outro lado, examinando os casos com mais de 240 dias
de programa, vimos que são porta~ores de.1esões "graves", com
amputações de braços, lesão de mãos ocasionadas por corte dos
dedos (principalmente da mão direita), limitação de preensio e
10mba1gias que impedem a flexão normal do .tronco .acompanhada
de dores com o menor esforço fisico despendido.

Nesses casos, estã tambem concentrado o maior numero de
alfabetizados, que apenas assinam o nome, com exceçao de al
guns que chegaram a atingir o segundo ano do 10 grau. Não mos
tram interesse em 'estudar porque o estudo para eles não respo~. .

de a uma necessidade objetiva dentro da' realidade de trabalho
e nao apresentam condições favoriveis para isso.

Outros componentes ent~am em cena pela urgência na deci
sao final do programa, tanto por parte do Centro, como por par

. . .'

te' do segurado que sente a .sua vida "ameaçada" pelo receio de•
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perder o benefício por ter que voltar a trabalhar, sem .que o
mercado de trabalho lhe dê a mínima segurança.

Este estado de coisas, provoca recei·n no reabilitando,
- - -

desenvolvendo nele um estado de "tensão" desencadeando reações
de desequilíbrio mental, iniciando com queixas de dores de c~
beça, insônias e por fim passa a ter atitudes agressivas com os
tecnicos, expressando toda a sua revolta contra o sistema. Pa
rece ter "consciência" de que a representação do poder de opr~
são sobre ele, esti na pessoa mais pr5xima que "decide" sobre
a sua situação na condição de. beneficiirio.

De fato,como tecnicos da Insituição representamos o p~
der instituido, ã medida em que nos revestimos da roupagem des
se poder contra os interesses do -beneficiirio em favor dos in
teresses institucionais.

Nos casos de "desequilíbrio mentai", nem sempre e visto
pelos medicos como tal, por não ser desencad~do por problemas
orgânicos e sim por problemas de natureza psico-social. Eles
supõem ser uma "farsa" ou estrategia do segurado para se man
ter no beneficio. Mesmo que sej~ no inicio uma especie de "re
presentação" com esse objetivo, mas com o tempo não sendo re
solvida a sua situação, acaba incorporando, não a "postura de
louco", mas de uma pessoa com perturba~õ~s p~fquicas.

Esses casos são fr~quentes quanto mais difícil fica a
situação do segurado junto ao programa e os medicos,mesmo acr~
ditando numa "farsa", receitam-lhe tranquilizantes ·para acal
mar o estado de tensão. Funcionam os tranquilizantes como p!
liativos, ao mesmo tempo que provocam no reabilitando uma cer
ta passividade, que acaba aceitando o que lhes e proposto pelo
programa. Nesta situação encontramos oito casos entre os de
zesseis reabilitandos entrevistados.

Outro ponto, e o nível de"sofisticaçã~ do programa, que
atende muito mais diretamente aos setores de produção dos mat~
riais e instrumentos que fornecem aos Cent ·os do que ao objet!
vo de atender de forma mais eficiente o reabilitando. Talvez
um tratamento reabilit5rio mais "humanizado" surtisse mais ef~
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to em relação aos interesses dos reabilitandos.
Em relação aos instrumentos fornecidos aos reabilitan

dos, no caso de prõteses dos membros superiores, diz um reabi
litando:

"P4a que eu que40 umb4aço com gancho? Ele nao va~
6aze~ a~ emp4e~a~ me da4 t4abalho. Ele at4apalha p04
que "a.chomu,Lto 6e~o. v.ou 4eé.eben.pon.qu»:vão me . dan ,
ma~~ u~a4 não vou".

Um outro reabilitando fez a seguinte colocação:

"O INPS ~o pode te4 mu~to d.<.nhe.<.4e,olhee~te Cent40.
Quanto num ga~ta p04 d.<.aàqu~. Acho que mu~to d~nhe~
40 c044e aqu.<..Veja, tem o~ t~cn.<.co~, o~ apa4elho4 e
o que ga~ta com a gente: dão com'<'da,lanche,t4an4po~
te, 4em~d'<'o,hotel, p4a. gante de longe~ b4aço, pe4na••e OU~40~ t4oÇO~ que tem p4a dá a gente. Tudo .<.~~ol~
va mu.<.tod.<.nhe.<.4o.Eu nem tava que4endo tudo .<.4~O,eu
que40 ~ que 4e~olvam o meu p40blema. A apo~entado4.<.a
que ele~ não que4em me da4 ~ uma m.<.ncha4~a".

No que concerne aos instrumentos de trabalho a que nos
referimos anteriormente, nem sempre são bem aceitos pelos rea
bilitandos porque o valor concedido pelo INPS, não cobre o v~

/ lor de todo o instrumental em determinados casos, restringindo
o numero de equipamentos, fornecendo-lhes apenas os mais nece~
sãrios. Porem, não e sõ esta a questão, uma vez que somente o
instrumental não vai resolver a situação de trabalho dele Po!
que a implantação de qualquer negõcio mais si"mples que for exi
ge um capital. Este o INPS não concede e nem o reabilitando p~
de dispor, criando-se um impasse em relaçã~ a essa Qedida.

Entre os reabilitandos que deveriam aceitar o instrumen
tal, mesmo com essas condições, somente um deles rejeitou o
instrumental afirmando que não adiantaria nada ele receber por
que sabia que nada podia fazer com ele porque não tem dinheiro
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para iniciar qualquer negócio. Os·outros declararam que iriam
receber porque era melhor do que ficar sem nada. Seria melhor
arriscar mesmo sem capital pra começar.

Sobre isso, os resultados de uma pesquisa realizada pe
. .-

10 CRP, sobre a utilização do instrumental de .t rab a lho por aqu~
les que haviam recebido durante os anos de 1979 e 1980, revel~
ram que alguns deles haviam ven~ido logo depois, enquanto ou
tors estavam com os instrumentais sem uso. ou apenas no uso do
mestico.

Podemos constatar quea criação do Programa de Reabili
tação do INPS, não se deu por um ato de humanismo, na capacid~
de que o ser humano sempre tem de "produzir" para a satisfação
de si próprio e da sociedade. Para isso seria necessãrio um s~
porte que atendesse aos mais diversos campos de atuação humana
e extrapo1asse o imbito'especifico da Prevideocia Social.

Mesmo se tratando de um campo e s pe ci s-íco em que se dã o
processo de reabilitação profissional, no caso aqueles segura
dos que foram afastados do trabalho por "motivos inerentes ao
próprio trabalho" e que ainda apresentam ca~acidade residual
para tal, e~se respaldo não esbarra na potencialidade do Merca

~ -do- de trabalho. mas de toda uma estrutura que comporte a esp~
cificidade do programa e da população atingida,' Parece que is
to não foi dado re1evincia em cariter efetivo, cabendo ao aca
so as possibilidades de levar a exito o referido programa. Nem
mesmo o dispositivo em lei que "obriga" o empregador a reser
var 2% de seus empregos para reabilitados estã sendo cumprido
e nem cobrado pelo INPS.

O retorno do reabilitado ao trabalho esti sendo .feito
atraves de um processo de divulgação do progr~ma e de solici
tações junto às empresas com o objetivo de obter oportunidades
de emprego ou reemprego. Estas oportunidades se efetivam ã me

. ..' .

dida que hã "disponibilidade" por pa~te dos emp~esãrios em re
cebê-los como força de trabalho produtiva. Não sabemos se de
fato permanecem vinculados por muito tempo na emp~esa trabalh~
do. ou se se encontram ã margem do processo produtivo, engro~

. .
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